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CLAUDEMIR RAMOS DA SILVA SUGAHARA 

DESENVLOVIMENTO SUSTENTÁVEL E EMPREGOS VERDES NO BRASIL 
 
 
 

RESUMO 
 
 

 
Esta pesquisa discute a relação entre desenvolvimento e meio ambiente, com 

o intuito de definir e quantificar os Empregos Verdes no Brasil. A fim de se alcançar 
esse objetivo, levantaram-se os conceitos de desenvolvimento e de desenvolvi-
mento sustentável; são também apresentadas algumas políticas de implanta-
ção de estratégias de crescimento ambiental sustentável. Observa-se também 
que, ligada à noção de “desenvolvimento”, a noção de “sustentabilidade” rede-
fine a primeira, e, até mesmo, implica uma mudança na visão pré-analítica da 
economia. De fato, a economia ecológica precisa da escala da economia trad i-
cional redimensionando-a como subsistema de um sistema maior, justamente 
o do meio ambiente, o que leva à discussão de uma economia sustentável. 
Todos esses argumentos são fundados na análise dos resultados da Agenda 
21 brasileira, documento que oficialmente teria iniciado a discussão da sustentabili-
dade econômica como prática de políticas governamentais no Brasil. Segundo a 
OIT, o termo ''Empregos Verdes'' se refere às profissões que, ao mesmo tempo em 
que promovem o progresso econômico, contribuem com a restauração da qualidade 
do meio ambiente. Abrange as ocupações que ajudam a proteger a flora, a fauna e 
reduzem o consumo de energia, de recursos naturais e de água, minimizando os 
impactos que a natureza vem sofrendo ao longo dos séculos pelo processo de trans-
formação dos fatores de produção em bens e serviços. A classificação de emprego 
verde pressupõe ainda o trabalho decente, amparado nas conquistas pela proteção 
social do trabalho, com salários adequados, condições seguras de trabalho e direitos 
trabalhistas. Para apresentar e classificar os Empregos Verdes no Brasil, a RAIS é 
que melhor fornece dados sobre os empregos no país. Finalmente, são abordadas 
as formas de Empregos Verdes no mundo e no Brasil, tratando desde as alternativas 
de oferta de energia e os investimentos em energia alternativa no mundo e no Brasil, 
às atividades silvícolas, passando pelas edificações, transporte, indústrias de base e 
alimentos e agricultura. Nas considerações finais, tenta-se apontar caminhos que 
diminuam os embates que distinguem e limitam as classificações que cercam os 
Empregos Verdes, tornando-os ilhas intransponíveis no panorama econômico brasi-
leiro. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento Sustentável; Sustentabilidade; Economia 
Ambiental; Empregos Verdes no Brasil; trabalho decente; RAIS. 



 

CLAUDEMIR RAMOS DA SILVA SUGAHARA 

SUSTAINABLE DEVELOPMENT AND GREEN JOBS IN BRAZIL 

 

 

ABSTRACT 

 

 
            This research discusses the relationship between development and environ-
ment, aiming to define and quantify the Green Jobs in Brazil. In order to achieve this 
goal, concepts of development and sustainable development were approached and 
politics for implementation of strategies for environmentally sustainable growth were 
presented. It was also observed that, tied to the notion of "development", the notion 
of "sustainability" redefines the former one, even implying a change in the pre-
analytic vision of the economy. In fact, the green economy needs the scale of the 
traditional economy resizing it as a subsystem of a larger system, namely the envi-
ronment, which leads to the discussion of a sustainable economy. All these argu-
ments are based on analysis of the results of Agenda 21, a document that would 
have officially started the discussion of economic sustainability as a practice of gov-
ernment policies in Brazil. According to ILO (International Labor Organization), the 
term ''green jobs'' refers to occupations that both promote economic progress and 
contribute to the restoration of environmental quality. This term comprises occupa-
tions that help protect the flora and fauna, and also reduce the consumption of ener-
gy, natural resources and water, minimizing the impacts that nature has suffered over 
the centuries by the process of transformation of factors of production into goods and 
services . The classification of green jobs also requires decent work, which is sup-
ported by worker‟s achievements in the social protection of labor and wages as well 
as in safe working conditions and labor rights. To introduce and to subsume Green 
Jobs in Brazil, the best data about jobs are provided by RAIS. Finally, we discussed 
ways to green jobs in the world and Brazil departing from the alternatives of energy 
supply and investments in alternative energy in the world and in Brazil, forestry activi-
ties and going through buildings, transportation, basic industries, food and agricul-
ture. The final remarks attempts to point out ways that would minimize the conflicts 
that distinguish and limit the classifications surrounding the green jobs, making them 
impenetrable islands in the Brazilian economic scenario.  

 
 

 
KEYWORDS: Sustainable Development, Sustainability, Environmental Economy, 
Green Jobs in Brazil; decent work; RAIS. 
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INTRODUÇÃO 

 

A partir do final da Segunda Guerra Mundial, o cenário internacional foi 

reorganizado com os processos de descolonização e emancipação do Terceiro 

Mundo. A bipolarização política, advinda da Guerra Fria e emergência da ONU, 

também contribuíram para a modificação desse cenário e o conceito de desen-

volvimento passou a nortear a agenda global (VEIGA, 2008, p.18) ao ser iden-

tificado com a ideia de crescimento econômico. A evolução de indicadores co-

mo o Produto Interno Bruto per capita e as metas estabelecidas para atingi-lo, 

levou a humanidade a dois caminhos que merecem nosso questionamento.  

Primeiro, será que este conceito de desenvolvimento foi capaz de ser, 

necessariamente, traduzido como melhor bem-estar social das nações em ge-

ral nos últimos 60 anos? Quais metas realmente visam o crescimento econô-

mico e quais ele é capaz de atingir? Qual é a relação entre o crescimento eco-

nômico e a distribuição de renda? Por fim, quais são os temas centrais para se 

obter justiça e equidade nos países em desenvolvimento? 

Segundo, poderia uma nação e seus indivíduos, rigorosamente implica-

dos em garantir seu crescimento econômico, interferir de tal modo em seu 

meio-ambiente, a ponto de minar suas reservas naturais, impedindo o contínuo 

crescimento que visava, ou pior, a ponto de minar as condições capazes de 

garantir sua própria sobrevivência1 e, assim, seu eficaz desenvolvimento?  

Ao analisarmos as ações das empresas multinacionais, quanto à forma e 

condição de sua produção em massa, o documentário The Corporation2 (2003) 

chama-nos atenção para os custos repassados à sociedade. Isso se dá, seja 

indiretamente, por danos à Natureza, seja diretamente, ao promover condições 

                                                 
1 

Para maiores informações acerca dos problemas ambientais, indicamos o Relatório Stern, oficial-
mente intitulado The Economics of Climate Change, coordenado pelo economista Nicholas Stern. O 
relatório trata dos efeitos na economia mundial considerando os impactos causados pelas alterações 
climáticas, tendo sido encomendado pelo governo britânico, e apresentado em 2006. 

2 
Baseado no livro The Corporation: the pathological pursuit of profit and power de Joel Bakan, este 

filme trata dos poderes das grandes corporações no mundo contemporâneo, trazendo depoimentos 
de Milton Friedman, Michael Moore e Noam Chomsky, dentre outros. Seguindo a mesma temática, 
podemos citar os livros de David Korten, Quando as Corporações regem o mundo e O mundo pós-
corporativo.  
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precárias, desumanas e insalubres de trabalho, ou ainda provocando altera-

ções genéticas na comunidade local. Tudo em nome da ânsia desmesurada 

pelo lucro e pelo poder. A busca pelo desenvolvimento econômico parece just i-

ficar qualquer impacto ambiental e social presente em nome de um futuro pro-

missor, pelo menos, para os que sobreviverem e se consagrarem entre os be-

neficiários. 

Chegamos, assim, à questão que compõe a tríade dos problemas eco-

nômicos fundamentais3: como produzir? Ou melhor, como produzir de forma a 

não inviabilizar a produção vindoura? Ou seja – e agora, sob a ótica sustentá-

vel: como produzir para o consumo imediato sem comprometer o futuro? Po-

demos gerar empregos que causem menos impactos ou que até favoreçam a 

manutenção do meio-ambiente? Podemos gerar estes empregos a um custo 

sustentável, simultaneamente, preservando a integridade física, moral e eco-

nômica do trabalhador? Finalmente, podemos fazê-lo no Brasil? 

Uma das respostas está na promoção dos Empregos Verdes, entendidos 

como empregos que reduzem o impacto ambiental das empresas e dos setores 

econômicos a índices sustentáveis.  

Ressaltamos que todo processo de transição para uma economia verde 

encontra-se num ritmo de constantes e profundas transformações, resultando 

em novas tecnologias e possibilidades até então desconhecidas. Ainda mais 

vital é considerarmos que toda esta discussão ambiental não está mais cir-

cunscrita a pequenos nichos de biólogos, ambientalistas, ou acadêmicos em 

geral, mas alcançam, hoje, governos inteiros e entidades das mais diversas, 

de base econômica, política, social, que passaram a considerar a simbiose en-

tre desenvolvimento, ambiente e geração de emprego como um norte para o 

século XXI.  

Isto posto, constitui-se objeto desta pesquisa levantar o histórico acerca 

da discussão do desenvolvimento sustentável, da classificação de Empregos 

Verdes, do mapeamento das principais atividades relacionadas, direta e indire-

tamente, ao meio ambiente, organizar as informações sobre o contingente de 

                                                 
3 

Os três problemas fundamentais da organização econômica são: Quais os bens produzidos e em 
que quantidades? Como os bens são produzidos? Para quem os bens são produzidos?  
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trabalhadores alocados em áreas consideradas geradoras de Empregos Ver-

des no Brasil e no mundo. Concomitantemente, buscaremos mapear potenciais 

oportunidades em termos de profissões, criadas a partir da égide da sustenta-

bilidade socioambiental. 

Este trabalho partirá da pesquisa teórica visando consolidar a discussão atual 

acerca do Desenvolvimento Econômico Sustentável e sua linha histórica. Quanto 

aos Empregos Verdes, por se tratar de matéria relativamente nova, estando até 

mesmo o próprio conceito em profunda discussão em nações reconhecidas por 

seu pioneirismo, a literatura, base disponível, contempla, notadamente, os re-

latórios da OIT Mundial e OIT Brasil, acrescida de alguns parágrafos garimpa-

dos em textos e artigos.  

Somando-se a isso, ressaltamos a escassez de dados estatísticos espe-

cíficos, no que tange à classificação de Empregos Verdes no Brasil. Encon-

tramos, contudo, no Programa de Disseminação das Estatísticas do Trabalho 

(PDET) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em que são divulgadas 

informações oriundas da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)4 e do 

Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED)5, base de dados 

nacionais disponível que se mostra viável à presente pesquisa, ainda que não as 

classifique enquanto “profissões verdes”. Quanto ao Brasil, esta pesquisa contem-

plará o período compreendido entre os anos de 2006 a 20086. 

No primeiro capítulo, apresentamos uma revisão da literatura acerca do 

conceito de Desenvolvimento Sustentável, objetivando traçar um panorama 

quanto aos fatos e acontecimentos que nortearam seu surgimento e o consa-

graram enquanto condição única na contemporaneidade.  

Conceituar, segundo a ótica da OIT, o novo significado presente no mer-

cado de trabalho, ora denominado Empregos Verdes, será objeto do segundo 

capítulo. 

O terceiro capítulo trata de apresentar as informações referentes aos 

Empregos Verdes nas diversas nações que se voltaram rapidamente a este 

novo nicho de geração de empregos, buscando se apoiar em referências glo-

                                                 
4
 Instituída pelo decreto nº 76.900 de 2 de dezembro de 1975. 

5
 Criado pela Lei nº 4.923 de 23 de dezembro de 1965. 

6
 Considerando ser este o último anuário da RAIS disponível para consulta. 
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bais, a fim de elencar os dados estatísticos que o alicercem. Outro objetivo 

desse capítulo é mapear os chamados Empregos Verdes no mercado de traba-

lho brasileiro, bem como o de procurar apontar para caminhos futuros em que, 

na ótica do desenvolvimento econômico, estejam enraizados caminhos de sus-

tentabilidade ambiental e social. 

Acreditamos que uma importante contribuição que esta pesquisa tem a 

oferecer, em um primeiro momento, é o próprio convite ao debate científico. 

Em seguida, surgem dois aspectos essenciais: primeiro, dos pressupostos que 

subjazem à economia (se é um sistema independente e determinista ou é con-

dicionado pelo ecossistema em que está inserido) e, segundo, de como as im-

plicações ambientais e sociais poderão delinear importantes transformações 

nos padrões de produção e consumo hoje praticados, visto tratar-se de uma 

discussão incipiente no mundo do trabalho contemporâneo. 
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1. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

O objetivo desta seção será, em um primeiro momento, analisar de um 

ponto de vista teórico, o conceito de desenvolvimento e de desenvolvimento 

sustentável, e, em um segundo momento, apresentar algumas políticas de im-

plantação de estratégias de crescimento ambiental sustentável. Veremos que, 

ligada à noção de “desenvolvimento”, a noção de “sustentabilidade” redefine a 

primeira, e, até mesmo, implica uma mudança na visão pré-analítica da eco-

nomia. De fato, a economia ecológica precisa da escala da economia tradicio-

nal redimensionando-a como subsistema de um sistema maior, justamente o 

do meio ambiente. 

Não se restringindo, e, mesmo, não devendo se restringir ao âmbito pu-

ramente especulativo, a noção de desenvolvimento sustentável requer uma 

série de práticas que envolvem todos os agentes sociais. Ao considerarmos o 

estabelecimento de políticas e ações de sustentabilidade econômico-

ambiental, nos restringiremos à Agenda 21, publicada em 2004 sob responsa-

bilidade do Ministério do Meio Ambiente, que, na época, tinha à frente a Minis-

tra Marina da Silva, e ao relatório “Empregos Verdes: trabalho decente em um 

mundo sustentável e com baixas emissões de carbono”, da OIT (Organização 

Internacional do Trabalho), publicado em 2008, assinado por Michael Renner, 

Sean Sweeney e Jill Kubit. A Agenda 21 ganha importância na medida em que 

reúne o resultado de um amplo debate multissetorial da sociedade brasileira 

com vistas à “consolidação de um projeto de desenvolvimento sustentável para 

o Brasil” (AGENDA 21, 2000, p. 5). Estruturalmente, esse documento sistema-

tiza de forma temática o desafio do crescimento ambiental sustentável, propõe 

uma metodologia para sua própria construção e implantação e sugere estraté-

gias e ações concernentes ao tema. Já o relatório “Empregos Verdes: trabalho 

decente em um mundo sustentável e com baixas emissões de carbono”, da 

OIT, é importante na medida em que analisa e apresenta estimativas de res-

postas espontâneas da sociedade para a questão de como produzir para o 

consumo imediato sem comprometer o futuro. Tal resposta está na criação de 

empregos que contribuem “substancialmente para a preservação ou restaura-

ção da qualidade do meio ambiente”  (OIT, 2008, p. 17). 
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1.1 Crescimento ou Desenvolvimento 

O que caracteriza o desenvolvimento é o projeto social subja-
cente. O crescimento econômico, tal qual o conhecemos, funda-
se na preservação dos privilégios das elites que satisfazem seu 
afã de modernização. Quando o projeto social dá prioridade à 
efetiva melhora das condições de vida da maioria da população, 
o crescimento se metamorfoseia em desenvolvimento. Ora, es-
sa metamorfose não se dá espontaneamente. Ela é fruto da rea-
lização de um projeto, expressão de uma vontade política. 
(FURTADO, 1984, p. 11) 

 

Segundo Ignacy Sachs (VEIGA, 2008, p. 9), a partir do final da Segunda 

Guerra Mundial, com os movimentos de “descolonização e emancipação do 

Terceiro Mundo, com a emergência do sistema das Nações Unidas”, o desen-

volvimento passou a nortear a agenda global. Até meados da década de 60, 

não se sentiu muita necessidade de distinguir desenvolvimento de crescimento 

econômico, uma vez que as poucas nações desenvolvidas eram, justamente, 

aquelas que se tornaram ricas pela industrialização.  

Simon Kuznets que, na década de 30, iniciou os contornos de uma con-

tabilidade nacional ao definir com rigor conceitos como “produto”, “rendimento” 

e “despesa”, e que mais tarde seria conhecido como o “pai do PIB”, havia dado 

a primeira contribuição significativa à relação entre crescimento e distribuição 

de renda (KUZNETS, 1955) ao lançar a hipótese do "U invertido". Essa hipóte-

se propunha que a desigualdade era crescente nos primeiros estágios do cres-

cimento até um turning-point, a partir do qual, esta passaria a decrescer com o 

avanço do desenvolvimento. Ao invés de ser reconhecido o caráter descritivo 

da curva em relação aos parcos dados disponíveis na época e seus específ i-

cos contextos, seu sentido foi rapidamente generalizado e simplificado em uma 

fórmula exaustivamente repetida ao longo do século XX: “é preciso primeiro 

fazer o bolo crescer para depois reparti-lo”, ou ainda, na versão brasileira, 

“quando os ricos se tornarem mais ricos, os pobres se tornarão menos po-

bres”. 

 

Todavia, foram surgindo evidências de que o intenso crescimen-
to econômico ocorrido durante a década de 1950 em diversos 
países semi-industrializados (entre os quais o Brasil) não se 
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traduziu necessariamente em maior acesso de populações po-
bres a bens materiais e culturais, como ocorrera nos países 
considerados desenvolvidos. (VEIGA, 2008, p. 19) 

 

Giovanni Arrighi demonstra em A ilusão do desenvolvimento, como são 

“irrisórias as chances de transposição dos dois „golfos‟ que separam a pobreza 

dos periféricos da riqueza modesta dos semiperiféricos, e esta, da riqueza oli-

gárquica dos Estados do núcleo orgânico” (1997, p. 217 apud VEIGA, 2008, p. 

21). Furtado já havia ido mais longe em 1974 (p. 75-6) em O Mito do Desen-

volvimento Econômico, ao afirmar que a função do conceito de desenvolvimen-

to é (i) desviar a atenção das necessidades fundamentais da coletividade e do 

avanço da ciência, ao mesmo tempo em que (ii) concentra a atenção em obje-

tivos abstratos, como investimentos, exportações, crescimento econômico, le-

vando a periferia a aceitar sacrifícios e compreender a necessidade de destruir 

o meio físico reforçando o caráter predatório do sistema produtivo. É claro, 

como Furtado já discernia uma visão quantitativa do desenvolvimento de uma 

visão qualitativa, pois não há desenvolvimento sem um projeto social subja-

cente ao crescimento, ou melhor, à preservação dos privilégios da elite. Furta-

do, no entanto, não aponta uma solução possível. 

Klaus Deininger e Lyn Squire (1996) compilam 682 observações a partir 

de dados de 40 anos de 108 nações, a fim de comparar distribuição de renda e 

desigualdade e, apesar de afirmar encontrar uma relação entre crescimento 

econômico e redução da pobreza, reconhecem o quanto a estrutura da distri-

buição de renda é persistente, independente deste crescimento. Mais claro é o 

argumento de Amartya Sen ao comparar uma hipotética nação afro-americana 

extraída dos EUA, que, sozinha, seria a 11ª nação mais rica do mundo, com o 

estado indiano de Kerala. Apesar de seu Produto Interno Bruto per capita ser 

muito menor que desta nação afro-americana, a chance de sobrevivência de 

seus indivíduos de sexo masculino supera-a até faixas etárias mais elevadas. 

Por quê? 

Amartya Sen analisa então a expectativa de vida, com a disponibilidade 

de alimentos e indivíduos subnutridos na Grã-Bretanha durante a primeira me-

tade do século XX e, curiosamente, durante ambas as Guerras, quando a dis-

ponibilidade de alimentos cai, também cai o estado de subnutrição, e aumenta 
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a expectativa de vida (afora os mortos em combate) dos cidadãos em geral. O 

que ocorreu? Houve um aumento no grau de compartilhamento e nas políticas 

públicas voltadas à manutenção da vida, bem como à criação do National He-

alth Service. Ações que, mesmo durante um lento crescimento econômico, são 

capazes de promover uma rápida redução da mortalidade. Uma terceira com-

paração fornecerá o contexto de seu questionamento acerca do sentido do 

conceito de desenvolvimento. Ao comparar a Índia com a China, Sen percebe 

que os 10% mais pobres da Índia possuem 3.7% do PIB, enquanto que na 

China, os mesmos 10% possuem 2.2%. Já os 10% mais ricos na Índia possu-

em 28.4% do PIB, e os mesmos 10% na China, 30.9%. Considerando, exclusi-

vamente, a distribuição de renda, poderíamos ser levados a acreditar que a 

Índia é uma nação menos desigual que a China, no entanto, o índice de ana l-

fabetismo na China beirava em 1997 a 20%, quando na Índia correspondia a 

quase 50% da população adulta. 63% das crianças da Índia com menos de 5 

anos sofriam de subnutrição, enquanto que apenas 17% sofriam na China. 

Portanto, conclui Sen, a pobreza deve ser vista como privação de capacidades 

básicas e não apenas de baixa renda. (VEIGA, 2008, p. 33-47). Donde final-

mente podemos pôr a questão de Sen: distribuição de renda e riqueza são te-

mas centrais para a justiça e equidade nos países em desenvolvimento?  

 

 1.2 Crescimento e Desenvolvimento 

Em economia, produção é “a atividade social que visa adaptar a natureza pa-

ra a criação de bens e serviços que permitam a satisfação das necessidades huma-

nas” (GREMAUD; TONETO; VASCONCELLOS, 2007, p. 31). A partir do que resulta 

dessa atividade, o produto, é possível determinar o crescimento econômico de um 

país, quantificando-se o aumento (ou a diminuição) do produto em um determinado 

período. Mas o mesmo procedimento não vale para determinar o grau de desenvol-

vimento. Ambos os conceitos, “crescimento” e “desenvolvimento”, fundamentais em 

economia, são próximos entre si, mas não devem ser confundidos. Uma diferencia-

ção entre os dois pode levar a um esclarecimento do primeiro. Como afirmam Gre-

maud, Vasconcellos, e Toneto Júnior, 

[...] crescimento econômico é a ampliação quantitativa da pro-
dução, ou seja, de bens que atendam às necessidades huma-
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nas. Já o conceito de desenvolvimento é um conceito mais am-
plo, que inclusive engloba o de crescimento econômico. Dentro 
desse conceito, o importante não é apenas a magnitude da ex-
pansão da produção representada pela evolução do PIB, mas 
também a natureza e qualidade desse crescimento. Quando se 
diz que um país é desenvolvido, o que se quer ressaltar é que 
as condições de vida da população daquele país são boas. (I-
bid., p. 58-9). 

 

Assim, o conceito de crescimento é puramente quantitativo, quer dizer, 

indica somente um aumento de produção, ainda que esse movimento ascen-

dente seja durável e não aleatório. Este último aspecto é muito importante, 

pois, como não deixam de notar Bremond e Gelendan, o aumento do PNB de-

vido a um clima favorável não pode ser considerado crescimento, pois um aca-

so climático desfavorável pode pôr a perder essa alta de produção. (BRE-

MOND; GELEDEN, 1981, p. 123). 

Na medida em que se reduz a um elemento quantitativo, o conceito de 

crescimento é englobado pelo de desenvolvimento, já que este implica o in-

cremento qualitativo da produção, que pressupõe a quantidade crescente. Pa-

ra que um país seja desenvolvido, é preciso, não somente seu produto cresça, 

mas que seja justamente distribuído e que o capital, daí resultante, seja em-

pregado com vistas à melhoria das condições de existência dos habitantes de 

um dado território. Em outras palavras, “a idéia de desenvolvimento econômico 

está associada às condições de vida da população ou à qualidade de vida dos 

residentes no país” (GREMAUD et al., 2007, p. 59). 

O desenvolvimento, assim definido, pode ser identificado a partir de coe-

ficientes tais como o capital empregado pelo trabalhador, o valor agregado pe-

lo assalariado etc. Mas pode ser identificado, sobretudo, por indicadores soci-

ais, tais como adequação ao bem-estar dos domicílios familiares, taxas de al-

fabetização, número de médicos por habitante etc. 

Nesse sentido, a ONU criou, em 1990, sob a responsabilidade dos eco-

nomistas Amartya Sen e Mahbud ul Haq, o IDH (Índice de Desenvolvimento 

Humano), que vem sendo utilizado desde 1993 pelo Programa das Nações U-

nidas para o Desenvolvimento para retratar o desenvolvimento social dos pa í-

ses. O IDH é uma média aritmética, que vai de 0 a 1, de três indicadores: um 

indicador de riqueza, quer dizer, o produto interno per capita; um indicador da 
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esperança de vida ao nascer; e, finalmente, um indicador que representa as 

condições de educação da população levando em consideração o número de 

alfabetizados e de pessoas matriculadas em instituições de ensino.  

A implementação, por parte do governo e de outros agentes sociais, de 

políticas que visem não somente o acréscimo quantitativo de sua produção, 

mas a melhoria de vida de sua população não pode, de forma alguma, ser 

considerada de um ponto de vista imediatista, mas a médio e longo prazo. 

Nessa prospectiva mais longa, teríamos o que, em economia, se chama de 

desenvolvimento sustentado. Tome-se a definição de autores já citados: “Por 

desenvolvimento sustentado entende-se o desenvolvimento que, ao atender às 

necessidades do momento presente, não signifique um limite à possibilidade 

do atendimento das necessidades das gerações futuras” (Ibid., p. 78). 

Portanto, a sustentabilidade do desenvolvimento é sua incrementação 

no tempo estendido do futuro. Qualquer política nesse sentido tem que pensar 

a população do país em termos de gerações, para garantir , aos vindouros, 

condições suficientes para uma vida saudável, o que implica a consideração 

de muitos séculos. 

O conceito de desenvolvimento sustentado não pode ser confundido com 

o desenvolvimento sustentável. Este é uma modalidade daquele, na medida 

em que é dimensionado no campo específico do meio ambiente. Ora, as polít i-

cas de médio e longo prazo para sociedade, portanto as políticas de desenvol-

vimento sustentado requerem não somente estratégias ambientais, mas tam-

bém geopolíticas e sociais. É o que lembra Osvaldo Sunkel (2001) quando a-

firma haver, em tempos de globalização, quando se trata de instaurar uma in-

teração vantajosa com o mundo, além do desafio do desenvolvimento susten-

tável, o desafio da internacionalização e o desafio da polarização social a se-

rem enfrentados pelas nações em desenvolvimento, como o são as da América 

Latina. O desafio da internacionalização é indesviável para economias como a 

nossa. Ele significa a “criação de uma dinâmica de transformação estrutural 

recorrente em matéria de mercados, produtos, processos, organização, tecno-

logia e recursos, já que um maior crescimento exportador é condição essencial 

para o sucesso nas economias importadoras de bens de capital, tecnologias e 

bens de consumo sofisticados”. O “desafio da polarização social” também é 
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incontornável, se se pensa em estratégias sociais de médio e longo prazo para 

nosso continente, fortemente desigual, estando o Brasil à frente com os 10% 

da população mais rica possuindo 43% do PIB, e os 10% mais pobres apenas 

1,1% do PIB (Ibid., p. 288). Tal desafio, por sua vez, significa que as políticas 

sociais devem ser consideradas no contexto de rompimento e reversão das 

“características sociodemográficas diferenciadas entre as classes sociais e os 

mecanismos reprodutores de desigualdade que derivam dessas condições e as 

diferenças de acesso, qualidade, eficiência e permanência, tanto nas ativida-

des produtivas privadas, quanto na infra-estrutura e nos serviços assistenciais 

públicos.” (Ibid., p. 294).  

O problema do desenvolvimento sustentável deve ser tratado justamente 

no âmbito de políticas de médio e longo prazo, contribuindo, junto com os de-

safios da internacionalização e da polarização social, para um desenvolvimen-

to sustentado de países pouco ou quase nada desenvolvidos como o nosso. 

Esse terceiro desafio leva a esforços hercúleos e a consequências epistemo-

lógicas consideráveis, como veremos. 

 O conceito de desenvolvimento sustentável, segundo Sachs (2008), a-

crescenta à dimensão da sustentabilidade social, a dimensão ambiental, vincu-

lando estreitamente a temática do desenvolvimento econômico com a do meio 

ambiente dentro de uma perspectiva de médio e longo prazo. Historicamente, 

a emergência do conceito é assim descrita por Veiga: 

 

A expressão “desenvolvimento sustentável” foi publicamente 
empregada pela primeira vez em agosto de 1979, num simpósio 
das Nações Unidas sobre meio ambiente e desenvolvimento. 
Nesse momento, os ambientalistas eram sistematicamente acu-
sados de serem contra o desenvolvimento. E, numa dessas dis-
cussões, alguns deles disseram a seguinte frase: “Não somos 
contra o desenvolvimento; apenas queremos que ele seja sus-
tentável” (VEIGA, 2008, p. 8). 

 

Não obstante seu aparecimento, em fins da década de 70, foi somente 

ao ser adotado como principal termo técnico em 1987, no documento Our 

common future, mais comumente conhecido como Relatório Brundtland, que o 

conceito de desenvolvimento sustentável ficou conhecido mundialmente, con-
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sagrando-se sua referência ao desenvolvimento econômico consciente de sua 

responsabilidade sócio-ambiental, satisfazendo as necessidades do presente 

sem comprometer o ecossistema que sustentará a existência das gerações 

vindouras. 

Teoricamente, o conceito de desenvolvimento sustentável é complexo na 

medida em diz respeito a campos científicos diversos. Para ser compreendido, 

implica o estudo dos comportamentos humanos econômicos e sociais, feito no 

âmbito da Economia e da Sociologia; o estudo da evolução da natureza, que é 

o objeto das ciências biológicas, físicas e químicas; e, finalmente, o estudo da 

configuração social do território, de que se ocupa a Geografia (SUNKEL, 2001, 

p. 295-6). 

 

1.3 Economia e Recursos Naturais 

A interação entre esses três âmbitos pode ser entendida se se considera 

que a evolução e a transformação da sociedade alteram o mundo natural, que, 

por sua vez, sustenta-a e condiciona. Tal relacionamento recíproco é materia-

lizado, articulado e expresso por meio de formas concretas de ordenamento 

territorial. 

Posto na encruzilhada desses três campos de conhecimento diversos, o 

desenvolvimento sustentável torna-se impensável pelo enfoque econômico 

predominante. Segundo tal enfoque, certos agentes de produção (capital ma-

nufaturado, força de trabalho e renda) transformam um fluxo de recursos natu-

rais em um fluxo de produtos, como resposta a uma demanda dinamizada, 

fundamentalmente, pela valorização subjetiva dos diferentes bens e serviços; 

esses processos de transformação, por sua vez, geram um fluxo de remunera-

ções que permitem adquirir bens e serviços, possibilitando a manutenção e o 

crescimento do processo produtivo, perfazendo-se, assim, o esquema básico 

circular da economia (in CAVALCANTI, 2001, pp. 135-136).  

Tal esquema ignora que os fluxos de recursos naturais, de baixa entro-

pia e que são transformados em formas socialmente úteis, no final do processo 

nada mais são que calor perdido e materiais degradados. Foi justamente a in-

corporação dos princípios biofísicos, que seguem as leis de conservação de 
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massa e energia e a lei da entropia, aos modelos tradicionais da ciência eco-

nômica, que constituem a contribuição mais importante do matemático e eco-

nomista romeno Georgescu-Roegen (1971), cujos primeiros trabalhos nesse 

sentido datam do início da década de 70.  

Tal proposta teórica tem consequências epistemológicas consideráveis, 

implicando mesmo uma mudança de paradigma ou visão pré-analítica da eco-

nomia, qual seja, que agora a economia deve ser considerada como subsiste-

ma relativamente ao ecossistema total. Em outras palavras, ou nas palavras 

de Herman Daly, tal visão pré-analítica, que considera a economia como sub-

sistema, leva às seguintes questões, descartadas, pela economia tradicional, 

como uma maneira incorreta de olhar a realidade econômica: “Quão grande é 

o subsistema relativamente ao sistema total? Quão grande ele pode ser sem 

desarrumar o funcionamento do sistema total? Quão grande ele deveria ser, 

qual é sua escala ótima, além da qual um maior crescimento da escala seria 

antieconômico – faria custos ambientais aumentarem mais do que os benefí-

cios de uma produção acrescida?” (in CAVALCANTI, 2001, pp. 135-136). Assim, 

o assunto da macroeconomia deveria ser as trocas físicas que cruzam a fron-

teira entre o sistema ecológico total e o subsistema econômico, quer dizer, os 

fluxos de produção deveriam ser considerados em termos de seu volume total 

ou de sua escala relativamente ao meio ambiente. Cleveland e Ruth são preci-

sos a esse respeito:  

 

a economia é um sistema aberto do sistema ambiental fechado 
maior. O processo econômico é sustentado pelo fluxo irreversí-
vel, unidirecional de energia e materiais de baixa entropia do 
meio ambiente, através do sistema econômico e de volta ao 
meio ambiente sob a forma de energia não-disponível e materi-

ais de alta entropia (CLEVELAND, Cutler J.; RUTH, Mathias, 
art. cit. p. 134). 

 

Como nenhum trabalho mecânico pode prescindir do uso de alguma ma-

téria, e como é impossível haver um processo de conversão de energia com 

100% de eficiência, devido às imperfeições inerentes à matéria, segue-se, por-

tanto, nas palavras de Georgescu-Roegen que “matter is thus continuously 

displaced, altered, and scattered to the four corners of the world. It thus be-
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comes less and less available for our own purposes”7. A conclusão é que “a lei 

da entropia na sua presente forma afirma que a matéria também está sujeita a 

uma dissipação irrevogável” (Ibid., apud CLEVELAND e RUTH, art. cit. p. 140). O 

autor romeno não deixa ainda de contradizer o dogma econômico de que essa 

dissipação pode ser evitada através de uma conversão total da energia, alu-

dindo a um “endening regress” inerente ao processo de reciclagem; quer dizer, 

a operação de conversão, segundo as palavras do autor, 

 

[It] must necessarily involve some material instruments. Be-
cause there are no perdurable material structures these instru-
ments will necessarily wear out. They will have to be replaced 
by others produced by some others instruments, which will also 
wear out and will have to be replaced, and so on, in a unending 
regress (GEORGESCU-ROEDGEN, ibid.). 

 

Além do argumento da conversão total, Georgescu denuncia a “falácia 

dos recursos infinitos. Dando o exemplo do oceano, o autor afirma que, de fa-

to, ele contém energia para milênios de produção humana. Mas seu gradiente 

de temperatura é tão pequeno, que, na prática, a energia nele contida está in-

disponível (CLEVELAND e RUTH, art. cit. p. 142).  

A economia predominante, na medida em que considera como digno de 

análise e cuidado somente o que tem expressão no mercado, menospreza os 

bens e serviços ecossistêmicos, que em princípio são gratuitos, ou pouco valo-

rizados, e tendem a superexplorá-los. Ora, fica provado, pelo viés epistemoló-

gico da economia ecológica, que a matéria ou os recursos naturais, estão se 

dissipando, segundo o princípio mesmo da lei da entropia. A conclusão não 

pode ser outra: é necessária a implantação de políticas e ações que evitem 

que a deterioração leve a um dano irreparável dos ecossistemas. Osvaldo 

Sunkel vê dois tipos de políticas e ações a serem urgentemente estabelecidas:  

 

a) Reduzir, deter e prevenir a deterioração ambiental mediante 
a criação de estações de tratamento de água, instalação de fi l-
tros, adoção de tecnologias não-contaminadoras, aproveitamen-
to de resíduos e subprodutos, melhoria de eficiência etc. 

                                                 
7
 GEORGESCU-ROEDEN, Nicholas. Energy analysis and economic valuation, Southern Economic 

Journal, 45, p. 1034, disponível em http://www.jstor.org/stable/1056953?seq=12 . 

http://www.jstor.org/stable/1056953?seq=12
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b) Regenerar parcial ou totalmente e fortalecer as característ i-
cas dos ecossistemas mediante o reflorestamento, utilização de 
bacias e recursos hídricos, práticas de utilização de solos agrí-
colas e pastos, planificação de áreas urbanas e costeiras, pre-
servação dos ecossistemas marinhos e da diversidade genéti-
cas etc. 

 

Esses dois tipos de políticas, reduzir a deterioração e regenerar o que já 

foi danificado no meio ambiente, servem como guias das diversas iniciativas 

de sustentabilidade, sejam espontâneas, sejam planejadas, da sociedade hu-

mana. Abordaremos algumas delas, especificamente, o documento Agenda 21 

e o fenômeno dos Empregos Verdes. 

 

1.4 Desenvolvimento Sustentável 

O primeiro documento a ser aqui considerado que contém propostas de 

natureza prática para um desenvolvimento que preserve e regenere o meio 

ambiente é a Agenda 21. Segundo Trindade (2001), a Agenda 21 é “uma fer-

ramenta útil para organizar os esforços da sociedade para alcançar o desen-

volvimento sustentável”, estando ela apoiada, fundamentalmente, em proces-

sos de decisão participativa. Tomando como matéria os diálogos entre os sta-

keholders8, que definem o espaço mínimo de consenso, a Agenda 21 tem a 

virtude de inserir todos os agentes sociais importantes nas ações em prol de 

um desenvolvimento econômico que se reconcilie com a necessidade de ma-

nutenção do ecossistema. Esses agentes relevantes se integram em um pro-

cesso decisório participativo que ocorre seja no nível social e organizacional, 

em que se determinam as prioridades, seja no nível gerencial e operacional, 

correspondente à execução do projeto, seja no nível técnico e científico, que 

provê a base do conhecimento. 

Originalmente, foi concebida uma Agenda 21 Global para a Conferência 

das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, de 1992, fruto 

de um processo preparatório de dois anos com extensas negociações entre os 

países membros. O documento foi então adotado como “um plano abrangente 

                                                 
8 

Stakeholders “são partes interessadas em situações onde há conflitos inerentes. Por exemplo, no 
transporte público os stakeholders relevantes são os usuários, os transportadores, os fabricantes de 
veículos, os fornecedores de combustível, e o agente regulador” (Ibid., p. 261). 
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de ação para o desenvolvimento sustentável no século XXI, que considera a 

complexa relação entre o desenvolvimento e o meio ambiente em uma varie-

dade de áreas” (Ibid., p. 264-265). 

A Agenda 21 global, por extensão do conceito, deu origem às Agendas 

21 nacional. É o que se pode ler em seu parágrafo 37.5 em que se vê indicado 

que, 

 

[...] como um importante aspecto do planejamento amplo, cada 
país deve buscar o consenso interno em todos os níveis da so-
ciedade, acerca de políticas e programas necessários para im-
plantação de sua Agenda 21. Este consenso deve resultar de 
um diálogo participativo das partes interessadas relevantes e 
levar à identificação das demandas do desenvolvimento susten-
tável e oportunidades de investimento, das competências e ca-
pacidades institucionais necessárias, dos requerimentos cientí-
ficos e tecnológicos, e do volume de recursos apropriados, para 
ampliar o conhecimento e a gestão do meio ambiente e, final-
mente, para integrar desenvolvimento e meio ambiente (TRIN-
DADE, 2001). 

 

A Agenda 21 local é prevista de maneira mais explícita quando, no pará-

grafo 28.3, se solicita que as autoridades estaduais se engajem em diálogo 

com seus cidadãos, organizações locais e empresas privadas adotem uma A-

genda 21 estadual. 

 

1.5 A Agenda 21 Brasileira 

Dentro do espírito da Agenda 21 Global adotada pela Conferência Rio-

92, a Agenda 21 Brasileira se coloca como “um forte instrumento que permite 

definir e implementar políticas públicas com base em um planejamento partic i-

pativo voltado para as prioridades do desenvolvimento sustentável” (Agenda 

21 Brasileira – Ações Prioritárias, p. 04). 

Compõe-se de dois documentos distintos: Agenda 21 Brasileira – ações 

prioritárias, e Agenda 21 Brasileira – Resultado da Consulta Nacional. O pri-

meiro “estabelece os caminhos preferenciais na construção da sustentabilida-

de brasileira”, e o segundo “apresenta em detalhes o processo de construção 



28 

da Agenda 21 Brasileira e as diferentes propostas resultantes dos debates es-

taduais” (Agenda 21 Brasileira – Resultado da Consulta Nacional). 

Com respeito ao primeiro, em sua “Plataforma das 21 Ações Prioritá-

rias”, o programa é sistematizado em 5 grandes temas: 1) A economia da pou-

pança na sociedade do conhecimento; 2) Inclusão social para uma sociedade 

solidária; 3) Estratégia para a sustentabilidade urbana e rural; 4) Recursos na-

turais estratégicos: água, biodiversidade e florestas; e, finalmente, 5) Gover-

nança e ética para a promoção da sustentabilidade. Dentro desses grandes 

grupos temáticos, são elencados 21 objetivos a serem alcançados com vistas 

a uma execução de políticas de desenvolvimento sustentável em âmbito na-

cional. Trataremos de todos esses objetivos determinando sucintamente seu 

conteúdo. 

O primeiro objetivo visa instituir uma produção e um consumo sustentá-

veis contra a cultura do desperdício. Trata-se de uma exigência de contenção 

e sobriedade de nossas classes sociais, no sentido de mudar os padrões de 

consumo que resultam em um desperdício excessivo, estabelecendo novas 

práticas de destinação dos resíduos. Essas novas práticas não devem esperar, 

para que emerjam, lentas mudanças culturais, mas impõem iniciativas das au-

toridades e dos meios de comunicação no sentido de despertar, na população, 

a consciência da necessidade de mudança de hábito (Agenda 21 Brasileira – 

Ações Prioritárias, p. 35).  

O segundo objetivo diz respeito à ecoeficiência e responsabilidade das 

empresas. O conceito de ecoeficiência deve ser entendido como sinônimo de 

aumento de rentabilidade, com redução de gastos de energia, água e outros 

recursos e insumos de produção. Trata-se, neste caso, de imbuir no espírito 

prático do empresariado a idéia de que “a ecoeficiência, ao invés de atrapalhar 

a atividade produtiva, em realidade contribui para a criação de resultados pos i-

tivos”, na medida em que tal princípio prepara as empresas nacionais para 

competir e se expandir, internacionalmente, dentro do novo modelo de produ-

ção ecoeficiente (Ibid., pp. 35-36). 

O terceiro objetivo é a retomada do planejamento estratégico, infra-

estrutura e integração regional. A criação de pré-condições de desenvolvimen-

to econômico, que naturalmente envolva a melhoria de vida da população, e 
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que é o papel mesmo da infra-estrutura, é o tópico considerado, neste objetivo, 

pela Agenda 21. O papel do governo é, aqui, fundamental, já que é por ele que 

devem ser definidas estratégias que criem condições de coordenação das a-

ções públicas governamentais e não governamentais – quer dizer, condições 

que garantam a ação sistêmica entre os diferentes setores da infra-estrutura – 

do ponto de vista econômico-social e de utilização de recursos naturais (Ibid., 

p. 38). 

O quarto objetivo diz respeito à energia renovável e à biomassa. Na me-

dida em que o desenvolvimento industrial sempre teve como fonte de energia 

básica o carvão e o petróleo, altamente poluentes e não-renováveis, sendo os 

maiores responsáveis pelo efeito estufa, trata-se, portanto, segundo a Agenda 

21, de construir, urgentemente, alternativas ao uso dessas duas fontes energé-

ticas. A experiência do Pró-Álcool, o biodiesel e as misturas de combustíveis 

que usam derivados de soja, dendê, babaçu, mamona, energia de biomassa a 

partir do bagaço de cana, rejeitos de serrarias e lenha, em combustão d ireta 

ou em gaseificação, tornam o Brasil um país com grande potencial para o uso 

de energia renovável (Ibid., p. 40). 

O quinto objetivo concerne à informação e conhecimento para o desen-

volvimento sustentável. Trata-se, neste caso, segundo o documento, de consti-

tuir um fundo informativo e epistemológico relacionado ao desenvolvimento 

sustentável, não somente fomentado pesquisas institucionais nesse campo, 

mas também promovendo o conhecimento tecnológico e científico do cidadão, 

em todos os níveis de ensino, para seu amadurecimento e inserção no merca-

do de trabalho (Ibid., p. 42). 

Todos os cinco objetivos acima enumerados e explicitados dizem respei-

to a uma “economia de poupança na sociedade do conhecimento”. Os quatro 

objetivos seguintes serão relativos à “inclusão social para uma sociedade sol i-

dária”. 

Assim, o sexto objetivo concerne à educação permanente para o traba-

lho e a vida. Dado que a formação educacional do ser humano é o que “torna 

possível o pleno aproveitamento de suas potencialidades e do seu desenvol-

vimento moral, material e espiritual ao longo de toda existência”, estando es-

sencialmente ligada a uma melhor qualidade de vida; e dado que o Brasil a-
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presenta na área educacional um atraso crônico e estrutural, o sexto objetivo 

da Agenda 21 estabelece um conjunto de políticas e ações no sentido de ga-

rantir uma boa formação para o cidadão brasileiro. Dessa forma, combate-se o 

analfabetismo funcional e se fortalece o ciclo básico, contrapõe-se a escola-

cidadã contra a pedagogia da repetência, e inserem-se, no processo formativo, 

o saber prático e a educação profissional (Ibid., pp. 44-45). 

O sétimo objetivo diz respeito à promoção da saúde e à prevenção da 

doença, com a democratização do Sistema Único de Saúde (SUS). Este objet i-

vo impõe-se na medida em que já é bem conhecida a origem ambiental das 

doenças: o ambiente natural, as condições de trabalho, de moradia, de higiene 

e salubridade, assim como a alimentação e a segurança têm uma influência 

direta sobre a saúde, provocando a morte ou prolongando a vida. Assim, a A-

genda 21 aconselha fortemente a aplicação do princípio de prevenção e de 

precaução no sentido de reduzir tanto as doenças ligadas à pobreza quanto às 

que surgem sob o impacto do progresso científico e tecnológico (Ibid., p. 47). 

O oitavo objetivo concerne à inclusão social e à distribuição de renda. 

Segundo a Agenda 21 Brasileira, a questão aqui é fundamental e consensual, 

pois se sabe que a redução das desigualdades sociais e o combate à pobreza 

se tornaram um prioridade nacional de curto, médio e longo prazo, já que o 

Brasil é um país terrivelmente desigual. A Agenda 21 aconselha um enfoque 

nas mesorregiões pobres e nas periferias metropolitanas no sentido de diminu-

ir, nesses lugares, a carência de infra-estrutura e o acesso precário aos bens e 

serviços públicos. A Agenda 21 recomenda também, para o alcance desse o 

objetivo, o enfoque nos segmentos mais vulneráveis da população, quais se-

jam, mulheres, negros e jovens, segmentos sobre os quais as desigualdades 

sociais incidem com mais força (Ibid., p. 49-51). 

O objetivo número 9 estabelece ações e recomendações no sentido de 

universalizar o saneamento ambiental protegendo o ambiente e a saúde. “Uni-

versalizar o saneamento” significa aqui a divulgação de técnicas e provimento 

de recursos para o abastecimento de água e a disposição de esgoto e lixo, im-

plicando uma ação coordenada que vá além dos limites do espaço urbano, in-

cidindo também sobre as áreas rurais (Ibid., p. 52). 
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Os objetivos de 10 a 14, tratados a seguir, incluem-se no tema “Estraté-

gias para sustentabilidade urbana e rural”.  

O décimo objetivo diz respeito à gestão do espaço urbano e à autoridade 

metropolitana. Neste caso, a Agenda 21 aconselha uma reorientação das polí-

ticas de desenvolvimento urbano baseada na reestruturação dos sistemas de 

gestão municipais, metropolitanos, estaduais e federais, que permita o plane-

jamento intersetorial e a implementação de programas conjuntos de ordena-

mento territorial urbano, de habilitação, transportes e geração de emprego e 

renda. A Agenda 21 reclama ainda a criação de uma instância de gestão de 

nível metropolitano, já que a omissão das outras instâncias (municipal, esta-

dual, federal) com relação ao espaço metropolitano acaba gerando uma ingo-

vernabilidade nesse nível (Ibid., p. 54).  

O objetivo de número 11 é relativo ao desenvolvimento sustentável do 

Brasil rural. Esse objetivo encara a suposta inevitabilidade do “êxodo rural” 

que faz com a população do campo, vítima de uma “agricultura sem pessoas”, 

acabe migrando para as cidades, indo viver em situações degradantes. Para 

tanto, aconselha o investimento no potencial ainda inexplorado de desenvolv i-

mento do interior do Brasil, baseado na modernização da chamada “agr icultura 

familiar” e nas amplas oportunidades de geração de empregos rurais nos seto-

res terciário e secundário (Ibid., p. 56). 

O décimo segundo objetivo concerne à promoção da agricultura susten-

tável. Trata-se, segundo o documento, de implantar uma agricultura que pre-

serve os recursos naturais e o meio ambiente. Assim, impõe-se o enfretamento 

dos problemas sociais e ambientais gerados pela monocultura em larga escala 

praticada no Sul e no Sudeste; o enfretamento da falta de água no semi-árido 

nordestino e da pobreza extrema de grande parte de seus habitantes; enfreta-

mento da ótica de que os cerrados do Centro-Oeste representam essencial-

mente uma área a ser ocupada, onde as dificuldades naturais impostas pelos 

ecossistemas devem ser vencidas para adaptá-los às exigências da produção 

agropecuária; e, finalmente, o enfretamento da ótica de ocupação dos espaços 

do Norte, que teve como consequência a concentração fundiária e o conflito no 

campo, a aceleração do desmatamento, a desorganização do espaço social e 

cultural das comunidades locais, os desequilíbrios ecológicos, causados por 
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hidrelétricas, a poluição por mercúrio e a pauperização das cidades (Ibid., pp. 

59-60). 

O objetivo de número 13 diz respeito à promoção da Agenda 21 Local e 

o desenvolvimento integrado e sustentável. Vimos acima que a própria con-

cepção de Agenda 21 Global previa a instituição não somente da Agenda 21 

Nacional, mas também da Agenda 21 Local, como meio mais eficiente de al-

cançar o consenso entre os stakeholders. A Agenda 21 Brasileira, fazendo re-

ferência à maneira descentralizada e participativa com que se vê atualmente o 

desenvolvimento – na economia ecológica, particularmente, – recomenda a 

extensão do processo participativo de decisão a todos os municípios brasilei-

ros. Criam-se assim identidades locais que sustentam e impulsionam os proje-

tos de desenvolvimento sustentável (Ibid., p. 63). 

O décimo quarto objetivo via a implantação do transporte de massa e da 

mobilidade sustentável. Aqui a Agenda 21 contempla o aspecto precário do 

transporte brasileiro e seus custos econômicos, como perda da competitivida-

de de da produtividade do trabalho devido ao tempo excessivamente gasto 

com a locomoção. O documento recomenda ações de reestruturação urbana e 

de implementação de novas regras de ordenamento, por exemplo, a integração 

da região metropolitana em um sistema único de transportes. Afirma ainda que 

essas mudanças somente serão possíveis se se transpuser a barreira da “cul-

tura do automóvel” que dissemina o uso exclusivo desse tipo de veículo entre 

todas as classes sociais, sustentando-se na realidade precária do transporte 

público (Ibid., pp. 64-65). 

O décimo quinto objetivo da Agenda 21, que com o décimo sexto inclu-

em-se no tema “Recursos naturais estratégicos: água, biodiversidade e flores-

tas”, diz respeito à preservação da quantidade e melhoria da qualidade da á-

gua nas bacias hidrográficas. Aqui, a Agenda 21 Brasileira se refere ao estado 

periclitante de nossas reservas hídricas e recomenda a urgente aplicação da 

Lei dos Recursos Hídricos, nº 9.433, aprovada em 1997. O uso da água para 

atividades agrícolas e industriais, sobretudo de grande porte, o uso de defen-

sivos agrícolas e fertilizantes nas áreas rurais, a ocupação irregular das mar-

gens dos rios nos centros urbanos, e a utilização do Oceano Atlântico como 

depositório de lixo e esgoto, criam graves problemas que ameaçam compro-
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meter as águas brasileiras. Para enfrentar tais problemas, segundo o docu-

mento, deve-se seguir A Lei dos Recursos Hídricos, que estabelece um novo 

modelo que “exige que as ações em cada bacia sejam definidas participativa-

mente por meio de seu comitê e sua agência, encarregada de gerir o sistema 

como um todo, dirimindo conflitos, aplicando cobranças e estabelecendo políti-

cas de correção das questões consideradas prioritárias” (Ibid., p. 67). 

O objetivo 16 concerne à política florestal, ao controle do desmatamento 

e aos corredores de biodiversidade. Considerando nossos principais biomas – 

a Amazônia, o Pantanal, a Mata Atlântica, a Caatinga e o Cerrado –, a Agenda 

21 recomenda ações prioritárias de conservação de seus recursos faunísticos 

e florísticos. Com relação aos dois primeiros, trata-se, sobretudo, de imple-

mentação de sistemas de unidades de conservação de grande porte. Com res-

peito à Mata Atlântica e à Caatinga, de preservar o que restou, recuperar o 

que foi danificado e interligar os existentes, sob forma de corredores de biod i-

versidade, quer dizer, sob forma de “áreas contínuas não apenas de preserva-

ção de espécies isoladas, mas também de preservação de processos de re-

produção de cadeias interdependentes de seres vivos”. Esses corredores de 

biodiversidade devem ser criados e consolidados também com relação ao Cer-

rado (Ibid., pp. 69-70). 

Os últimos cinco objetivos da Agenda 21 – do décimo sétimo ao vigési-

mo primeiro – incluem-se no tema “Governança e ética para a promoção da 

sustentabilidade”.  

O objetivo 17 aborda a descentralização e o pacto federativo, conside-

rando as parcerias, os consórcios e o poder local. A Agenda 21 Brasileira, 

nesse ponto, recomenda a consolidação do “federalismo cooperativo”, quer 

dizer, da relação de cooperação entre os três entes federados – governo fede-

ral, estadual e municipal. Definem-se assim competências, evitando-se a su-

perposição, com disputa pela mesma função, o que leva a irracionalidades de 

governança, e evita-se também a omissão desses entes quando há aumento 

no volume dos problemas. Tal cooperação, segundo o documento, será possí-

vel pela promoção de parcerias e consórcios que resultam em ações conjuntas 

dos entes da Federação, e pela consolidação da democracia participativa que 
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garante maior presença dos poderes locais nos processos decisórios de cons-

tituem a governança (Ibid., pp. 74-76). 

O objetivo 18 da Agenda 21 aborda a modernização do Estado, com 

respeito à gestão ambiental e instrumentos econômicos. Aqui, o documento 

postula a superação da burocracia “de estilo patrimonial e centralizador” de 

nossa política, em prol de um modelo de Estado mais aberto de flexível. De-

fende, para tanto, uma reforma administrativa que internalize o desenvolvimen-

to sustentável e suas estratégias nas políticas do governo, “por meio de um 

novo modelo de gestão integrada, articulando, de maneira transversal, as dife-

rentes áreas setoriais” que constituem as estruturas governamentais (Ibid., p. 

77). 

O décimo nono objetivo da Agenda 21 Brasileira concerne às relações 

internacionais e governança global para o desenvolvimento sustentável. Trata-

se, aqui, de superar a iniquidade reinante entre os diversos países na era da 

globalização, e superar ainda a obsolescência de acordos internacionais, ao 

assegurar maior representatividade dos países em desenvolvimento e demo-

cratizar o uso das instituições multilaterais e dos organismos financeiros inte r-

nacionais. Para tanto, deve-se ampliar o envolvimento das lideranças do país e 

dos cidadãos em todas as instâncias que apoiem o desenvolvimento do Brasil 

como “uma liderança compatível com o seu imenso território e com sua sofist i-

cada tradição diplomática” (SOUZA, 2001 apud AGENDA, p. 79) a fim de forta-

lecer as Nações Unidas como organismo representativo de uma ordem global 

justa e solidária. 

O vigésimo objetivo da Agenda 21 trata da cultura cívica e de novas i-

dentidades na sociedade da comunicação, toma como bandeira a diversidade 

cultural brasileira multiplicando-a para as esferas política e social. Assim, re-

comenda o documento o estímulo à maior profissionalização do terceiro setor , 

a fim de facilitar as parcerias entre “a sociedade e o governo nos projetos go-

vernamentais ou de interesse coletivo” (AGENDA, p. 81), preenchendo o vazio 

político deixado pelo Estado em crise, com relevantes atores sociais atuando 

como propulsionadores de desenvolvimento. Por outro lado, ciente também da 

desigualdade e desequilíbrio da sociedade brasileira, o documento convoca as 

elites para que se familiarizem com o espírito que preside a Agenda 21, indu-
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zindo os donos das empresas de comunicação a fixar limites razoáveis e de 

bom senso para suas programações, a melhorá-las para melhor cumprir sua 

função social local. 

Por fim, o objetivo 21 trata da ética e solidariedade como uma pedagogia 

da sustentabilidade. “A Agenda 21 Brasileira reforça a necessidade de divulga-

ção dos princípios da Carta [da Terra] enquanto guia para os governos, soc ie-

dade civil e empresários” (AGENDA, p. 85) uma visão ética que afirma uma 

pedagogia da sustentabilidade, ao reconhecer os princípios básicos, interde-

pendentes e indivisíveis, de uma civilização planetária, ainda que utópica, mas 

que seja possível aspirar promover em escala mundial, partilhar valores éticos 

“com o objetivo de proteger o conjunto de seus membros contra os interesses 

de uma minoria” (AGENDA, p. 84) diante de um Estado enfraquecido e de um 

individualismo predatório. Assim, a “Agenda 21 propõe a pedagogia da susten-

tabilidade como modeladora dos códigos éticos do século XXI” (AGENDA, p. 

84). 

Assim, vemos como o programa proposto pela Agenda 21 busca a cons-

trução de uma democracia participativa no Brasil, aliando o fortalecimento da 

sociedade e do poder local de forma descentralizada através da participação 

dos cidadãos. Para isso utiliza o paradigma do desenvolvimento, não como um 

fim em si mesmo, tal qual o crescimento, mas como uma ferramenta capaz de 

suplantar o individualismo predatório em busca de um equilíbrio global, de uma 

sociedade calcada no respeito, na justiça, em valores éticos partilhados. A u-

nião desses valores possibilita a sustentabilidade da vida, a fim de que o con-

junto dos membros possa não apenas sobreviver, mas viver bem e se desen-

volver. Se há no ser humano o eterno desejo de progresso, desejo este capaz 

de cegá-lo quanto à sustentabilidade de seu próprio desejo, então é preciso 

ensiná-lo a enxergar para além de seus anseios individuais, ainda que seja 

para que estes mesmos possam se efetivar, portanto, a pedagogia da susten-

tabilidade se faz notadamente necessária. 
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2. EMPREGOS VERDES  

 

Conceituar, segundo a ótica da OIT, o novo conceito presente no mer-

cado de trabalho, ora denominado Empregos Verdes, será objeto deste capítu-

lo. 

O termo ''Empregos Verdes'' se refere às profissões que, ao mesmo tempo 

em que promovem o progresso econômico, contribuem com a restauração da quali-

dade do meio ambiente. Ele também abrange as ocupações que ajudam a proteger 

a flora, a fauna e reduzem o consumo de energia, de recursos naturais e de água, 

minimizando os impactos que a natureza vem sofrendo ao longo dos séculos pela 

indústria e, consequentemente, pelos trabalhadores. 

Na definição do consórcio PNUMA/OIT/OIE/CSI:   

 

Definimos Empregos Verdes como empregos nos setores agrí-
cola, industrial, de pesquisa e desenvolvimento (P&D), adminis-
trativo e de serviços que contribuem substancialmente para a 
preservação ou restauração da qualidade do meio ambiente. 
Específica, mas não exclusivamente, eles incluem empregos 
que ajudam a proteger ecossistemas e a biodiversidade; redu-
zem o consumo de energia, materiais e água mediante a utiliza-
ção de estratégias de alta eficiência; descarbonizam a econo-
mia; e minimizam ou evitam por completo a geração de todas as 
formas de lixo e poluição. (EMPREGOS, 2008, p. 17). 

 

Outro ponto bastante importante a ser ressaltado é que a classificação 

de emprego verde pressupõe o trabalho decente9, pois “devem também consti-

tuir empregos adequados que satisfaçam antigas demandas e metas do movi-

mento trabalhista, ou seja, salários adequados, condições seguras de trabalho 

e direitos trabalhistas” (EMPREGOS, 2008, p. 43). 

 O conceito ou entendimento de Emprego Verde e “economia verde” são ques-

tões novas e ainda precisam ser mais bem desenvolvidas. Seria algo como a junção 

                                                 

9
 Cabe ressaltar que adotaremos o conceito proposto pela OIT.  
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de uma consciência ambiental crescente, a adoção de políticas públicas que incenti-

vam a sustentabilidade e o aumento da produção e uso de produtos ecológicos nas 

mais diversas atividades econômicas mundiais. Ainda não há parâmetros sólidos, 

reconhecidos internacionalmente, para comprovar que fazer negócios sustentáveis é 

mais rentável, porém há vários estudos e indícios concretos de que a “economia 

verde” vem sendo a responsável pelo crescimento dos Empregos Verdes (green 

jobs).  

 O conceito de "Empregos Verdes" para a OIT,  resume a transformação das 

economias, das empresas, dos ambientes de trabalho e dos mercados laborais em 

direção a uma economia sustentável que proporcione trabalho decente com baixo 

consumo de carbono. Este tipo de trabalho reduz o nível de impacto das empresas 

no meio ambiente e dos setores econômicos. 

 Contribuem também para diminuir a necessidade de energia e matérias-

primas e para evitar as emissões de gases de efeito estufa. Reduzem ainda os resí-

duos e a contaminação, bem como restabelecem os serviços do ecossistema como 

a água pura e a proteção da biodiversidade. Os "Empregos Verdes", frisa a entida-

de, podem ser criados em todos os setores e empresas, bem como em áreas urba-

nas e em zonas rurais (e incluem ocupações desde o trabalho manual até o altamen-

te qualificado). 

   

2.1 Atividades do Emprego Verde 

 

 Podemos dizer que, todas as atividades geradas diretamente a partir do meio-

ambiente ou que se destinam a proporcionar uma melhor qualidade de vida ao ser 

humano na sua relação com a natureza denominam-se assim. São elas atividades 

profissionais, da construção civil à agricultura, do mercado energético à reciclagem, 

da educação básica às mudanças de legislação. Só no Brasil, estima a OIT, já de-

vem existir mais de um milhão de pessoas trabalhando nisso. E, ao contrário do que 

se possa pensar, a crise econômica ainda não chegou a este robusto mercado de 

trabalho.  
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 Na continuação dessas análises, observamos que Eduardo Athayde10, relata o 

quanto as atenções e os movimentos internacionais em 2009 estavam voltados para 

a reunião da Cúpula das Nações Unidas sobre o Clima, que foi realizado em Cope-

nhage, na Dinamarca, no final daquele ano. Acontecimento que vem impulsionando 

pesquisas, inventos e investimentos diariamente, gerando Leis municipais e estadu-

ais, determinando que as novas construções levem em conta a sustentabilidade. O 

Governo do Estado do Rio de Janeiro e o município de São Paulo são bons exem-

plos desta política. O Estado do Ceará é outro que vem apostando no crescimento 

sustentável.  

 Acredita-se que esse panorama nacional propicia uma nova geração de Em-

pregos Verdes, panorama mundial apontado no relatório de 2008 da OIT, sobre este 

tema: Empregos Verdes: Trabalho decente em um mundo sustentável e com baixas 

emissões de carbono. O documento, que tem a parceria do PNUMA-Programa das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente, da Cornell University Global Labour Institute, 

da Organização Internacional de Empregadores – OIE – e da Confederação Sindical 

Internacional-CSI, mostra que mercados prosperam nos países onde há apoio políti-

co forte, incentivo a empresários qualificados e investimentos em trabalhadores ca-

pacitados (REVISTA PRIMEIRO PLANO, 2009).  

No segundo semestre de 2009, a OIT lançou uma cartilha especial sobre o 

tema, durante seminário promovido pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico e 

Social (CDES), órgão de assessoramento da Presidência da República, em Brasília 

(DF). O CDES é formado por membros do governo, trabalhadores, empresários, in-

tegrantes de entidades civis e personalidades de diversos setores. 

 Essa cartilha almeja enfrentar três dos principais desafios colocados à huma-

nidade neste início de século XXI: o avanço das mudanças climáticas, o déficit de 

empregos dignos e o fantasma da crise econômica. A OIT acredita que a rápida 

transição em direção a uma economia com baixo consumo de carbono, a qual é ne-

cessária para evitar os efeitos irreversíveis e perigosos das mudanças climáticas 

sobre as sociedades e economias, terá uma profunda repercussão em nossa manei-

ra de produzir, consumir e sustentarmo-nos em todas as nações e setores.  

                                                 
10

  Diretor do WWI (Worldwatch Institute) no Brasil. É uma organização com sede em Washington 

(EUA). Tem como meta uma sociedade ambientalmente sustentável. 
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 Países estão aderindo à proposta da OIT, assim como o combate à crise eco-

nômica assola ainda vários países, como EUA, Austrália, Japão, e Coréia do Sul. A 

geração de Empregos Verdes serve como estratégia de combate a essa crise. Te-

mos o exemplo de Portugal que, nos últimos anos, vem apresentando cenários ma-

joritariamente favoráveis à criação desse tipo de emprego. 

 Significativos investimentos são canalizados para a área do ambiente, finan-

ciando também grandes projetos, fator esse primordial para a promoção de novos 

Empregos Verdes. Demonstrando um estágio novo de desenvolvimento do setor 

ambiental, embora ainda perdure a carência do saneamento básico, Portugal tem 

sido um dos primeiros países da Europa a lecionar cursos superiores especificamen-

te direcionados para as questões ambientais (EMPREGOS VERDES, 2008, p. 39). 

 No tocante aos trabalhos verdes, apresentamos abaixo um quadro a partir 

da metodologia adotada pela OIT quanto à conceituação desses trabalhos:  

 

Quadro I: Classificação de Empregos Verdes e Decentes. 

Verde, mas não decente Verde e decente 

● Reciclagem de produtos eletrônicos sem 

a devida segurança ocupacional. 

 

● Instaladores de painéis solares com 

baixa remuneração. 

 

● Exploração de trabalhadores em planta-

ções de espécies usadas na produção de 

bicombustíveis. 

● Empregos sindicalizados no setor da 

energia eólica e solar. 

 

● Arquitetos verdes. 

 

● Funcionários do setor dos transportes 

públicos bem remunerados. 

 
Fonte: Elaboração própria com base em Empregos, 2008, p. 46. 

 

Enfim, os Empregos Verdes e Decentes resultam da intersecção do con-

junto de atividades ambientalmente sustentáveis e do conjunto formado por 

postos de trabalhos decentes. 

O relatório Empregos (2008) relaciona oito segmentos-chave da econo-

mia, para um primeiro momento, considerados mais adaptados à nova revolu-

ção verde, que são relacionados e explicados a seguir. 
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O primeiro é o Fornecimento de Energia. Segundo a pesquisa nos últimos 

anos mais de 2,3 milhões de emprego foram criados neste setor, entretanto, eles só 

fornecem 2% da energia mundial. Os países que adotam políticas ativas para pro-

mover a utilização de Energias Renováveis observaram um significativo aumento no 

nível de emprego neste setor. Na Alemanha, por exemplo, o número de empregos 

praticamente quadruplicou para 260 mil em menos de 10 anos. 

 No segmento do Transportes, o relatório nos mostra que carros e caminhões 

são grandes consumidores de combustíveis, sendo cada vez mais responsáveis por 

cerca de 23% das emissões de gases de efeito estufa. O setor que mais contribui 

para a emissão de carbono no mundo. 

 No quesito Fabricação, somos informados que existem apenas cerca de 200 

mil empregos na produção de veículos, menos poluentes e com baixo nível de emis-

sões que podem ser considerados “verdes”, contra aproximadamente 5 milhões de 

empregos com alto nível de poluentes, como, por exemplo, os de ferrovias na China, 

Índia e União Européia. 

 No setor de construção de edifícios, as medidas de eficácia nesse setor inclu-

em construções verdes, bem como a melhoria da eficácia de componentes individu-

ais como, por exemplo, aquecedores de água, fogões, sistemas de calefação e sis-

temas de iluminação. Gerando assim, a exemplo de países como EUA, ganhos am-

bientais e geração de empregos. 

 No quesito Gestão de Matérias, a pesquisa traz a informação de que há um 

movimento crescente para que as empresas desenvolvam ações pró-ativas em de-

trimento às reativas. Os avanços em torno das questões ambientais, e as pressões 

sociais fomentam o desenvolvimento de ações, tomadas de decisões empresariais 

que sejam condizentes, com o princípio do Desenvolvimento Sustentável Verde. 

 O Varejo é outro pilar do emprego verde. Ele busca uma prática de sustenta-

bilidade entre o produto e o consumidor, com o objetivo de gerar responsabilidade 

social. Visa a promoção de produtos eficientes, utilização de rótulos ecológicos e a 

redução da distância da origem do produto ao local do estabelecimento. 

 Em relação à Agricultura, o relatório informa que, embora não seja possível 

qualificar exatamente o número de Empregos Verdes, nessa área, existe um estudo  

feito em 1.144 estabelecimentos rurais que praticam a agricultura orgânica no Reino 
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Unido e na Irlanda. Esse estudo revela o emprego de um terço a mais de trabalhado-

res equivalentes em tempo integral por unidade em comparação com estabelecimen-

tos que adotam métodos convencionais de cultivo. 

 O setor da Silvicultura é o último segmento apresentado. Segundo o relatório 

ele deve ser amplamente definido no intuito de gerar todo tipo de emprego formal e 

informal e, assim, ajudar na diminuição da pobreza. Resultando em projetos de reflo-

restamento e florestamento sustentáveis.  

Toda essa tarefa de deferir e diferenciar Empregos Verdes decentes de 

Empregos Verdes não decentes é fundamental na execução do relatório da 

OIT. De acordo com a Organização Internacional do Trabalho, os reais Empre-

gos Verdes precisam ser decentes. Nesse sentido, é necessário que esses 

trabalhos paguem salários adequados a um padrão de vida que garanta ao 

trabalhador condições de sustentar sua família com dignidade, que haja segu-

rança no emprego e um plano de carreira justo e respeito aos direitos traba-

lhistas. 

Dessa forma, ficam excluídos dos Empregos Verdes decentes todos a-

queles que não tratem seus trabalhadores com dignidade, que não paguem um 

salário justo que seja capaz de permitir ao trabalhador sustentar sua família, 

que explore a mão-de-obra colocando o trabalhador, muitas vezes, em condi-

ção de semi-escravidão. Exemplificação de trabalhos verdes não decentes são 

os projetos de reciclagem de aparelhos eletrônicos que empregam milhões de 

trabalhadores na Ásia e as grandes plantações na América Lat ina em que o 

trabalhador fica submetido a condições degradantes em troca de um salário 

miserável. 

O surgimento de mais postos de trabalho na área de Empregos Verdes 

deve ser impulsionado, principalmente, pelos governos e pelas empresas pri-

vadas. O papel do governo nesse processo de criação de Empregos Verdes 

abrange uma gama de ações que passam pelo incentivo fiscal, pela criação de 

uma legislação trabalhista ambientalmente correta e responsável e, pela dis-

ponibilidade de créditos às empresas que invistam em tecnologias verdes e 

empreguem trabalhadores de maneira decente. 
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 Entendemos que esses “Empregos Verdes” podem ser criados em todos os 

setores e empresas, em áreas urbanas bem como em zonas rurais e inclui ocupa-

ções em todo o espectro laboral, desde o trabalho manual até o altamente qualifica-

do, possibilitando a absorção de mão de obra atualmente não utilizada mercadologi-

camente falando, procurando redução desses trabalhadores no tocante à preserva-

ção do planeta. 

 Existem empregos diretos nos setores que produzem bens e serviços mais 

verdes, empregos indiretos em suas cadeias de fornecimento e empregos induzidos, 

quando as poupanças de energia e matéria-prima se transformam em outros bens e 

serviços de maior intensividade de mão-de-obra. Sabe-se que o potencial de “Em-

pregos Verdes” existe em países de todos os níveis de desenvolvimento econômico. 

De fato, frequentemente é mais alto nos países em desenvolvimento. Os investimen-

tos e programas que promovem Empregos Verdes devem estar orientados para os 

grupos que mais os necessitam: os jovens, as mulheres e os pobres. 

 Para que essa população seja incorporada ao emprego verde segundo estudo 

elaborado pela OIT em 2009, o emprego verde não pode estar dissociado da noção 

de um trabalho decente, deve ser visto como um elemento central do processo de 

criação e consolidação das empresas sustentáveis. Da mesma forma que vem sen-

do assumida por alguns países como parte da resposta à crise econômica interna-

cional que eclodiu em setembro de 2008, essa proposta deve estar cada vez mais 

no centro das estratégias e políticas de recuperação econômica, tal como proposto 

no Pacto Mundial de Emprego. 

 Pacto esse aprovado pelos constituintes tripartites da OIT durante a 98ª Reu-

nião da Conferência Internacional do Trabalho, realizada em Genebra, em junho de 

2009. Nesse sentido, pode-se prever que essa perspectiva tenderá também a ser 

incorporada em forma crescente nas agendas e planos nacionais, estaduais e locais 

de trabalho decente que vem se constituindo e consolidando no Brasil e em vários 

outros países e regiões do mundo, a partir da iniciativa de governos, empregadores 

e trabalhadores, com o apoio técnico e institucional da OIT. (EMPREGOS VERDES 

NO BRASIL, 2009). 

As empresas privadas podem tanto criar novas tecnologias que reduzam 

o impacto que o sistema produtivo tem sobre o meio ambiente como também 

podem criar metas e estratégias para a redução das emissões dentro da em-
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presa. De acordo com a empresa de consultoria alemã, Roland Berger Stra-

tegy Consultants, negócios ambientalmente responsáveis já movimentam, a-

nualmente, um trilhão de euros e a previsão para 2020 é que esse valor seja 

dobrado. 

Segundo o relatório “Empregos Verdes: Trabalho decente em um mundo 

sustentável e com baixas emissões de carbono”, algumas medidas devem ser 

tomadas pelo setor público e privado para incentivar a criação de Empregos 

Verdes e desencorajar a criação de empregos em setores que possuam alto 

índice de poluição e consumo de energia não renovável. Dentre essas ações 

pode-se destacar: 

a) Subsídios: Os subsídios para empresas ambientalmente nocivas de-

vem ser canalizados para empresas que produzam projetos ambientalmente 

sustentáveis no setor de energia, transporte, construção etc. 

b) Mercado de carbono: O mercado de carbono deve ser desenvolvido, 

todos os entraves que limitam a maturidade desse mecanismo de geração de 

Empregos Verdes devem ser eliminados. 

c) Reforma tributária: Os governos podem reformular a tributação sobre 

as empresas ecológicas, dando incentivo para que elas desenvolvam seus tra-

balhos de pesquisa e implementação de tecnologias verdes, na Europa impos-

tos nesse sentido já estão em vigor. 

d) Recolhimento de produtos: Leis que ampliam as responsabilidades 

das empresas em relação ao ciclo de seus produtos, obrigando-as a recolher 

os produtos no fim da vida útil. Hoje já existem leis nesse sent ido em relação 

aos pneus e pilhas alcalinas.  

 Em suma, o relatório da OIT apresenta uma série de qualificações, est i-

mativas e projeções de Empregos Verdes em todo mundo. Não obstante a la-

cuna que ainda persiste em relação a determinados dados, devido à ineficiên-

cia de alguns governos, empresas, sindicatos e organismos internacionais em 

produzir relatórios e bases estatísticas mais atualizadas com os números de 

Empregos Verdes em cada setor.  

 No Brasil, vem crescendo o interesse por esse tema, seguindo a l inha 

dos países citados acima. Segundo estudo realizado pela OIT em 2009, já e-
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xistia nesse país 2.653.059 empregos formais nessa área. A meta é reduzir em 

20% a emissão de carbono até 2030. 

 No próximo capítulo trataremos desse tema – emprego verde – no mun-

do, forma mais detalhada, exemplificando e apresentando a geração de novos 

postos e Empregos Verdes decentes.  
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3. EMPREGOS VERDES NO MUNDO  

 

O relatório da Organização Internacional do Trabalho (OIT) “Empregos 

Verdes: Trabalho decente em um mundo sustentável e com baixas emissões 

de carbono” de 2008 forma a base estatística deste capítulo. 

Nele estão tratadas as questões acerca dos Empregos Verdes no mun-

do, relacionando os Empregos Verdes à redução dos impactos ambientais 

causados notadamente pela industrialização e à sustentabilidade do Planeta. 

Assim, o relatório examina setores importantes da economia e destaca os que 

apresentam maiores oportunidades de se adequarem à revolução verde ora 

em curso. 

De acordo com a OIT, os setores que mais apresentam oportunidades 

de crescimento em Empregos Verdes são: oferta de energia, edifícios, trans-

porte. Indústria de base, alimentos, agricultura e silvicultura.  

Antes de passarmos para o detalhamento desses empregos no mundo, é 

importante apresentar a opinião de dois estudantes importantes que trabalham 

com a questão do meio ambiente. O primeiro se posiciona a favor da ecologia.  

  O Economista Herman Daly, segundo o jornalista Edson Porto, foi contratado 

para trabalhar na área de meio ambiente do Banco Mundial, no final dos anos 80, a 

escolha surpreendeu quem o conhecia. Desde o início da carreira, Daly defendeu 

idéias tidas como, no mínimo, exóticas pela maioria de seus colegas de profissão. 

Para ele, era fundamental entender a relação da economia com o mundo físico e 

com a ecologia, o que não parecia caber em uma instituição tão tradicional como o 

banco.  

 Parte de suas idéias surgiu do contado de Daly com o professor Nicholas Ge-

orgescu-Roegen, o primeiro economista a dizer que a economia não poderia ser vis-

ta como um sistema isolado e deveria observar conceito da física no seu estudo. 

Hoje é professor da Universidade de Maryland, em Washington. Há quarenta anos 

começou a falar da economia ecológica. Acredita que a economia de cada nação 

está limitada pelo seu pedaço na biosfera, mas elas ainda continuam, além disso, 

passando para o espaço ecológico de outros países. Essa é a mentalidade da globa-
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lização, que está agora chegando aos seus limites. Entende que para os políticos, e 

para muitos economistas, ainda é venenoso falar sobre os limites ao crescimento.  

 Ressalta que temos dois problemas, um é o fim de um recurso natural não-

renovável que é muito importante e, de outro, um problema causado justamente pelo 

uso desse recurso. Acredita que a solução é taxar pesadamente os combustíveis 

fósseis e usar essa renda na direção das Energias Renováveis e da distribuição de 

riqueza. Ou seja, vamos dar à tecnologia cada incentivo possível para resolver nos-

sos problemas.  

Embora alguns economistas digam que os problemas dos limites naturais se 

resolvam com o aumento dos preços, ele acredita que o mais interessante é subir 

alguns preços artificialmente, com impostos, para induzir as mudanças técnicas. A-

lém disso, acredita que precisamos induzir as soluções corretas. As tecnologias que 

estão sendo desenvolvidas para manter o sistema andando são extremamente peri-

gosas. Relata que estamos nos voltando para energia nuclear, indo para exploração 

de petróleo em águas profundas e exemplifica as consequências com o que está 

acontecendo no Golfo do México, com o vazamento de petróleo dos poços da BP.11 

 Na contra mão, encontramos o inglês Matt Ridley, formado em zoologia, mas 

que ficou famoso com a carreira de escritor. Suas publicações têm como enfoque a 

ciência e, uma delas em especial, mostra idéias sobre o futuro do planeta, totalmen-

te opostas aos conceitos divulgados pelos ambientalistas. Em entrevista concedida à 

revista Época, o escritor procura ilustrar e explicar os principais temas de divergên-

cia entre os seus ideais e os ambientalistas. 

  Ele apresenta sua teoria em “The Rational Optimist”, O Otimista Racional, 

dizendo que, através da criatividade humana e das tecnologias desenvolvidas, po-

demos oferecer um mundo melhor às próximas gerações. 

 Enquanto os ambientalistas temem o crescimento populacional, alegando que 

isso acarretará um consumo muito grande, Ridley crê que o crescimento não precisa 

significar degradação ambiental. Sua justificativa está atrelada ao desenvolvimento. 

Para ele, hoje nós conseguimos usar a natureza com muito mais eficiência que anti-

gamente. Dessa forma é possível produzir mais, usando menos. 

                                                 
11

 Porto. Edson – Revista Época Negócios 07/07/2010. 
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 Seus ditos são quase inteiramente contrários às preocupações dos economis-

tas ecológicos. Não é a favor dos “produtos orgânicos”, por considerar que para esse 

tipo de produção são necessárias áreas de cultivo muito maiores que as comuns  

igualando-se a destruição florestal. Até mesmo os biocombustíveis, tanto valorizado 

por ambientalistas e pesquisadores, foram alvo das críticas. Segundo Ridley (a ove-

lha negra dos ideais ambientais), a produção desse combustível causa o aniquila-

mento das florestas. Para ele, o mais favorável ao futuro do planeta, seria usarmos o 

gás natural ou a energia nuclear. 

 O aquecimento global é uma das suas maiores divergências com os ambien-

talistas. Na contra mão, ele confia que o aumento das temperaturas podem até tra-

zer benefícios ao planeta. Ele cita, como exemplo, o aumento das chuvas, que po-

dem melhorar as condições de vida de pessoas que habitam regiões áridas e o re-

flexo positivo que as chuvas podem trazer à agricultura. 

 Acredita que os ambientalistas estão propondo um retrocesso desnecessário 

e que podemos sobreviver sem essas medidas ecológicas apresentadas na mídia12. 

Mesmo não concordando com a posição desse escritor, acreditamos que nosso tra-

balho ficaria incompleto sem citá-lo, mesmo que de forma rápida.  Em outro momen-

to, trabalharemos mais com esse tema. Passaremos agora a detalhar as várias for-

mas de trabalho e energia verde no mundo. 

 

3.1 Alternativas de Oferta de Energia 

O mundo contemporâneo está cada dia mais dependente do consumo de 

energia, as fontes de energia de origem fóssil (petróleo, carvão e gás) prevale-

cem no setor como as principais responsáveis pelo provimento de fábricas, 

automóveis, aviões etc. A energia tem sido, ao longo dos séculos, a base do 

desenvolvimento das civilizações e, atualmente, essa necessidade energética 

se multiplica. 

A energia é imperativa para a produção de alimentos, bens de consumo 

e, principalmente, para promover a ampliação do desenvolvimento mundial, na 

economia e na cultura, no mundo inteiro, nos países desenvolvido e naqueles 

                                                 
12

 PORTO, Edson – Revista Época Negócios. 07/07/2010. 
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em desenvolvimento. Proporcionado uma melhor qualidade de vida ao planeta. 

Essas fontes renováveis surgiram como uma espécie de remédio aos 

males causados pela energia de origem fóssil, não renovável. Além de reduzir 

o impacto ambiental, as fontes renováveis possuem maior capacidade de cria-

ção de empregos do que as não renováveis. Em comparação com o setor de 

combustíveis fósseis, o setor de energia renovável gera mais empregos por 

unidade de capacidade instalada, por unidade de energia gerada e por dólar 

investido. 13  

É importante ressaltar que o relatório da OIT desconsidera tanto a ener-

gia nuclear quanto o “carvão limpo” como fontes de eficazes alternativas e sus-

tentáveis. A energia nuclear, segundo a OIT, apresenta problemas graves que 

ainda não foram solucionados, como a destinação dos resíduos das usinas 

nucleares, os impactos ambientais causados por essas usinas, a falta de segu-

rança envolvendo as usinas e a comunidade ao entorno de onde elas estão 

situadas, além dos problemas de saúde causados por irradiação nuclear etc. 

São apresentadas, como alternativa de oferta de energia, as fontes re-

nováveis de energia: a eletricidade eólica, células fotovoltaicas (FV) solares, 

energia térmica solar, biomassa, energia hidráulica e energia geotérmica. As-

sim, analisaremos os dados estatísticos de cada um desses setores, segundo 

os dados apresentados pela OIT. 

 O relatório Empregos Verdes informa que foram criados, nesse setor, mais de 

2,3 milhões postos de trabalhos nos últimos anos, contudo, eles só fornecem 2% da 

energia mundial. O setor de energia eólica emprega cerca de 300 mil pessoas, o de 

energia solar fotovoltaica (FV), aproximadamente 170 mil, e o setor de energia solar 

térmica, mais de 600 mil - grande parte na China.  

 Estima-se que quase 1,2 milhões de trabalhadores estejam concentrados no 

campo da geração de energia a partir da biomassa, principalmente bicombustíveis. 

Vale dizer que esse fato vem acontecendo principalmente no Brasil, Estados Unidos, 

Alemanha e China, existindo a necessidade de expandir esse setor, comprovando a 

                                                 
13 

Empregos verdes: Trabalho decente em um mundo sustentável e com baixas emissões de carbo-
no, p. 20.  
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necessidade de novas especializações profissionais para atender as necessidades 

do comércio. 

O quadro abaixo apresenta uma estimativa de empregos no setor de E-

nergias Renováveis para o ano de 2006.  

 

Tabela I: Estimativa de Empregos no Setor das Energias Renováveis, 
Países Selecionados e Mundo, 2006 

 
Fonte de Energia Reno-

vável 

Trabalhadores no 

Mundo 

Países Selecionados / Traba-

lhadores 

Eólica 300.000 

Alemanha 

EUA 

Espanha 

China 

Dinamarca 

Índia 

82.000 

36.800 

35.000 

22.200 

21.000 

10.000 

Energia Solar Fotovoltaica 170.000 

China 

Alemanha 

Espanha 

EUA 

55.000 

35.000 

26.449 

15.700 

Energia Solar Térmica Mais de 624.000 

China 

Alemanha 

Espanha 

Estados Unidos 

600.000 

13.300 

9.142 

1.900 

Biomassa 1.174.000 

Brasil 

EUA 

China 

Alemanha 

Espanha 

500.000 

312.000 

266.000 

95.400 

10.349 

Energia Hidroelétrica Mais de 39.000 
Europa 

EUA 

20.000 

19.000 

Energia Geotérmica 25.000 
EUA 

Alemanha 

21.000 

4.200 

Energias Renováveis 

combinadas 
Mais de 2.332.000 

  

Fonte: Empregos Verdes – Trabalho Decente em um Mundo Sustentável e com Baixas E-

missões de Carbono, PNUMA/OIT/IOE/OIE/CSI, setembro de 2008, p. 20. 

 

3.1.1 Investimentos em Energia Renovável. 

 Acreditamos ser necessária uma breve explicação introdutória desse assunto.                                       

No nosso planeta encontramos vários tipos e fontes de energia. Elas podem ser re-
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nováveis ou esgotáveis. Temos como exemplo, a energia solar e a eólica (obtida 

através dos ventos) que fazem parte dos mananciais de energia abundantes. Ao 

contrario, os combustíveis fósseis, substâncias de origem mineral, formados pelos 

compostos de carbono (derivados do petróleo e do carvão mineral). Originados pela 

decomposição de matérias orgânica, processo este que levam milhões de anos, logo 

são considerados recursos não renováveis. Possuem uma quantidade limitada em 

nosso planeta, podendo acabar caso não haja um consumo racional. 

A crescente preocupação da sociedade acerca da mudança climática e 

do aquecimento global somada a questões envolvendo a necessidade de se 

construir um sistema sustentável de produção de energia, devido aos altos 

preços atingidos pelos combustíveis fósseis, impulsionou investimentos em 

fontes de energia renovável. 

De acordo com os dados para o ano de 2006, os Países da OCDE eram 

responsáveis por cerca de 82% dos investimentos globais em energia renová-

vel, sendo que os Estados Unidos e a União Européia detinham, conjuntamen-

te, 74% desse total. Os dados sobre investimento em energia renovável para 

os países em desenvolvimento, que hoje representam regiões com grande d i-

namismo econômico são: China 7,5%, Índia 4,3%, e América Latina 3,5%.  

Em suma, pode-se notar que os principais projetos de produção de e-

nergia renovável no Globo são concentrados. Uma análise dos dados estatísti-

cos sobre a produção mundial permite desvendar que há uma concentração de 

instalações desses projetos de geração de energia renovável em países ricos 

da América do Norte, Europa e Japão, além de investimentos crescentes em 

grandes países em desenvolvimento, como o Brasil, China e Índia. 

O setor de Energias Renováveis apresenta rápido crescimento e a ten-

dência para os próximos anos, é de contínuo aumento de produção da deman-

da por esse tipo de energia e de emprego, mesmo ao compará-lo com o setor 

dos combustíveis fosseis. Sendo assim gera mais serviço por unidade de ca-

pacidade estabelecida, por unidade de energia originada e por dinheiro inves-

tido, segundo o relatório de Empregos Verdes. 

A tabela abaixo, extraída do relatório da OIT, demonstra a capacidade 
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de produção de energia renovável em níveis globais. 

 

Tabela II: Capacidades Globais de Produção de Fontes 
Renováveis de Energia em 2005 e 2006. 

  

Fonte de Energia 

 

Capacidade 

2005 

Capacidade 

2006 

Líderes (5 Principais Países)                                     

Capacidade de Geração de Eletricidade de Fontes Renováveis (gigawatts) 

Hidrelétricas de pequeno por-

te 

66 71 China, Japão, EUA, Itália, 

Brasil. 

Energia Eólica 59 74 Alemanha, Espanha, EUA, 

Índia, Dinamarca. 

Energia gerada a partir da 

biomassa  

43 45 EUA, Brasil, Filipinas, Alema-

nha/Suécia/Finlândia. 

Energia Geotérmica 9,3 9,5 EUA, Filipinas, México, Indo-

nésia, Itália 

Energia Fotovoltaica Solar 3,3 5,0 Alemanha, Japão, EUA, Es-

panha, Países baixos, Itália 

Energia Solar térmica 0,4 0,4 EUA 

Energia Oceânica 0,3 0,3 União Européia 

Total 182 204  

Para comparação: Hidrelétri-

ca de grande porte 

750 

4100 

770 

n.d 

EUA, China, Brasil, Canadá, 

Japão/Rússia 

Capacidade de Aquecimento a partir de Fontes Renováveis 

Aquecimento solar da água 

(GWth) 

88 102 China, Turquia, Japão, Ale-

manha, Israel 

Aquecimento por Biomassa 

(GWth) 

n.d. 220  

Aquecimento Geotérmico 25 28  

Combustíveis Provenientes de Fontes Renováveis 

Etanol (bilhões de litros) 33 38 Brasil, EUA, China, Espanha 

e Índia 

Biodiesel (bilhões de litros) 3,9 6,0 Alemanha, França, Itália, EUA 

e República Checa 

Fonte: Empregos Verdes – Trabalho Decente em um Mundo Sustentável e com Baixas E-
missões de Carbono, PNUMA/OIT/IOE/OIE/CSI, setembro de 2008, p. 89. 

 

No quesito investimento em P&D (Pesquisa e Desenvolvimento), as pro-

jeções para os próximos anos de investimentos em setores de fontes de ener-

gia renováveis são positivas, em relação ao aumento das inversões. Tanto os 

agentes públicos quantos privados investirão em novas pesquisas e instala-
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ções de plantas que produzem energia renovável.  

De acordo com os dados do relatório de 2007 do Eye On Earth, os in-

vestimentos globais em energia renovável estão crescendo exponencialmente. 

Excluindo-se as usinas hidrelétricas de grande porte, eles cresceram de US$ 

10 bilhões em 1998 para US$ 20 bilhões em 2003, US$ 38 bilhões em 2005, e 

mais de US$ 70 bilhões em 2007 (SAWIN, 2007). 

O potencial de Empregos Verdes na produção de energia renovável é 

muito grande e ainda está em expansão nos países que investem nesse setor. 

Por exemplo, segundo estimativas da OIT, na União Européia, se mantido o 

nível do investimento no setor de energia renovável, surgirá mais de 1,4 mi-

lhões de Empregos Verdes diretos e indiretos. Desses empregos cerca de 60 a 

70% estariam, basicamente, no processamento primário de biocombustíveis e 

biomassa e na energia eólica. O restante estaria na agricultura predominante-

mente. 

 A Alemanha é líder mundial em desenvolvimento de energia renovável, e 

com isso quadruplicou para 260 mil em menos de dez anos. Por isso o ministé-

rio alemão de Meio Ambiente possui um banco de dados muito preciso sobre a 

produção nacional e o nível de emprego em cada setor.  

A tabela a seguir apresenta os empregos no setor das Energias Renová-

veis da Alemanha em 1998, 2004 e 2006. 
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Tabela III: Empregos no Setor das Energias Renováveis da Alemanha 
em 1998, 2004 e 2006.

14
 

 

  

1998 

 

2004 

 

2006 

Crescimento % 

esperado 2006-

2010 

Energia Eólica 16.600 63.900 82.100 6,8 

Energia Solar 5.400 25.100 40.200 49 

Hidrelétricas 8.600 9.500 9.400 n.d. 

Energia Geotérmica 1.600 1.800 4.200 74 

Biomassa 25.400 56.800 95.400 37 

Serviços 10.000 n.d. n.d. n.d. 

Subtotal 66.600 157.100 231.300 n.d. 

Pesquisas, informações ao público, ex-

portações e outras promoções de mar-

keting, administração. 

n.d. 3.400 4.300 n.d. 

Expansão da capacidade de produção 

dos equipamentos de energia renovável 

n.d. 5.800 23.500 n.d. 

Total 66.600 166.300 259.100 n.d. 

Fonte: Empregos Verdes – Trabalho Decente em um Mundo Sustentável e com Baixas Emissões de 
Carbono, PNUMA/OIT/IOE/OIE/CSI, setembro de 2008, p. 91. 

 

A China, país com o maior índice de crescimento econômico no mundo, 

ainda é altamente dependente do consumo de carvão mineral e vegetal. O uso 

intensivo dessa matriz energética resultou em um aumento substancial do n í-

vel de poluição do ar nas grandes cidades chinesas. O atual cenário chinês de 

crescimento, aliado à necessidade de mudanças nas matrizes energéticas, faz 

com que aquele país seja um ambiente muito propício ao surgimento de em-

presas que trabalhem no desenvolvimento de Energias Renováveis. Assim, a 

China, hoje, está em vias de ultrapassar os líderes mundiais no setor de fabr i-

cação de equipamentos de energia solar e energia eólica. 

Os números do governo chinês apontam que existem na China cerca de 

um milhão de pessoas empregadas em Empregos Verdes, nos setores de e-

nergia eólica, energia solar fotovoltaica, energia solar térmica e biomassa. Ela 

é hoje a força dominante nos setores de aquecimento solar da água e usinas 

hidrelétricas de pequeno porte. Os números abaixo sugerem que, ultimamente, 

cerca de um milhão de pessoas, na China, estão empregadas nos setores de 

                                                 
14

 Os dados incluem empregos diretos e indiretos, com base em uma análise de insumos e produção. 
Os dados relativos aos três anos apresentados não são estritamente, compatíveis, devido às varia-
ções na forma de coleta dos dados subjacentes a essas estimativas. 
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energia eólica, energia solar fotovoltaica, energia solar térmica e biomassa, e 

dois terços dos empregos estão no setor energético solar térmico. A tabela a-

baixo ilustra esses dados. 

 

Tabela IV: Emprego no Setor das Energias Renováveis da China em 2007 
 

 Energia 

Eólica 

Energia Fo-

tovoltaica 

Energia 

Solar Tér-

mica 

Biomassa Total 

Geração 6.000 2.000 n.d 1.000 9.000 

Fabricação 15.000 38.000 400.000 15.000 468.000 

Serviços 1.200 15.000 200.000 250.000 466.200 

Total 22.200 55.000 600.000 266.000 943.200 

      

Valor da Produ-

ção15 

25 50 40 10 125 

Fonte: Empregos Verdes – Trabalho Decente em um Mundo Sustentável e com Baixas E-

missões de Carbono, PNUMA/OIT/IOE/OIE/CSI, setembro de 2008, p. 93. 

 

A análise desse panorama nos permite concluir que o uso de fontes re-

nováveis de energia, tanto nos países ricos como em desenvolvimento, apre-

senta ainda um longo caminho a ser percorrido. Nesse percurso é indubitável a 

capacidade de geração de novos Empregos Verdes, visto que há ampla con-

cordância entre os especialistas de que as fontes alternativas de energia ge-

ram mais empregos do que as fontes convencionais. 

 

3.1.2 Energia Eólica 

O uso de energia eólica como matriz energética renovável apresenta, 

ano após ano, um incremento considerável. Ela é gerada pelo vento e é utilizada 

há anos sob a forma de moinhos de vento, pode ser canalizada pelas modernas tur-

binas eólicas ou pelo tradicional cata-vento. Sabe-se que as condições do Brasil são 

favoráveis à ampliação dos instrumentos eólicos instalados, visto que são diversas 

as regiões que têm ventos com velocidade média de 6 m/seg ou superior. Desta 

forma, a energia cinética resultante do deslocamento das massas de ar pode ser, 

                                                 
15

  Valor da produção é expresso em bilhões de yuans (1 bilhão de yuans = US$135 milhões).  
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também, acumulada como energia elétrica em grande escala (SANTOS e MOTHÉ, 

2007). 

Além dos países tradicionais na utilização desses recursos, como os Es-

tados Unidos, Alemanha e Espanha. A China, país que mais cresce no mundo, 

está investindo grandes quantias na geração de energia eólica. Segundo da-

dos da Associação Chinesa de Indústrias renováveis a China pode chegar em 

2015 a ter 50.000 MW oriundos da energia dos ventos. 

Na América Latina, o desenvolvimento de energia eólica tem sido limita-

do. O Brasil e o México, por meio de legislação específica, e a Argentina são 

os países que mais utilizam essa tecnologia, mesmo que em proporções ainda 

bastante limitadas. 

O papel europeu na promoção de energia eólica é de grande peso, os 

países da União Européia dominam o setor de produção e instalação de equ i-

pamentos de captação da energia dos ventos. As empresas com sede na Uni-

ão Européia eram responsáveis, no final do século passado, por cerca de 90% 

das vendas e instalações de equipamentos, nos anos 2000, essa participação 

retraiu um pouco, atingindo, aproximadamente, 80% do mercado, de acordo 

com os dados do conselho europeu de energia renovável. 

A respeito dos empregos gerados por projetos de energia eólica, o Rela-

tório da OIT afirma que para cada megawatt de capacidade instalada, gera-se 

16 novos postos de trabalho na cadeia produtiva, que vai desde a pesquisa e 

desenvolvimento até o fornecimento da energia gerada. Motivando empregos 

em vários estados, estabelecendo o envolvimento de meteorologistas e topó-

grafos que avaliam áreas adequadas com o maior potencial eólico.  A maioria 

desses empregos são altamente qualificados, com excelentes salários, com 

média anual, por funcionário, de aproximadamente US$ 30.000 e, US$ 

120,000. Nos Estados Unidos, por exemplo, eles estão ligeiramente acima do 

salário nacional que, em 2006, era de mais ou menos US$ 43.000 (Empregos 

Verdes, p. 46). 

Como resultado, a habilidade global de geração de energia eólica che-

gou a 94.100 megawatts (MW) no final de 2007, número 27% maior que o re-

gistrado no ano anterior e 20 vezes maior que o observado em 1995.  A Ale-

manha está em primeiro lugar de capacidade instalada no mundo, o que cor-
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responde, respectivamente, a 24% e equivale a 22.247MW. Em segundo vem 

os Estados Unidos, com 16.818 MW; em terceiro a Espanha, com 15.145 MW; 

logo após Índia, respondendo por 8.000 MW e, em último lugar, encontra-se a 

China com 6.050 MW. A associação Chinesa das Indústrias de Energias Reno-

váveis acredita que, em 2015, o crescimento do país atingirá 50.000 MW, co-

mo resultado do grande crescimento desse setor (Ibid., p. 96). 

 

3.1.3 Energia Solar Fotovoltaica 

Nos primeiros cinco anos do século XXI, o setor de energia fotovoltaica 

cresceu a uma taxa superior a 40%, tornando-se um dos setores de crescimen-

to mais rápido do mundo. Esse setor é extremamente lucrativo e deve gerar 

uma receita em vendas superior a US$ 25 bilhões anuais já em 2012. 

No ano de 2007, a capacidade de células solares instaladas era capaz 

de gerar energia superior a 3700 MW. As companhias européias superaram as 

japonesas como as maiores produtoras mundiais de células solares. Seguida 

das japonesas, estão as companhias chinesas que destinam parte considerá-

vel de suas produções aos mercados ocidentais, principalmente o europeu. 

Vale ressaltar que as empresas dos Estados Unidos têm reduzido sua partic i-

pação no mercado mundial de células solares. 

O Conselho Europeu de Energias Renováveis estima que o setor global 

de energia solar fotovoltaica empregou, aproximadamente, 70 mil pessoas, 

tendo por ano base 2005. De acordo com o Greenpeace internacional, cerca 

de 2/3 desses empregos estão na instalação dos equipamentos nas residên-

cias, fábricas, edifícios de escritórios etc. e 1/3 estão distribuídos entre a fabri-

cação, a pesquisa, a venda e a logística da distribuição. 

As dez maiores empresas produtoras desses equipamentos são respon-

sáveis por, aproximadamente, dois terços da população global em 2006. A a-

lemã Q-Cells, de maior crescimento, ultrapassa a Sharp, do Japão que ocupa-

va o primeiro lugar; entretanto a empresa chinesa, Suntech Power, cresceu 

rapidamente, ocupando o posto de quarta maior fabricante. A tabela seguinte 

demonstra a participação das maiores empresas do setor. 
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Tabela V: Parcela de Produção Global de Células Fotovoltaicas por Área Geo-
gráfica e Fabricante, 2006. 

 

Produção País/  

Região 

Parcela (per-

centual) 
Produção por Fabricante 

Parcela 

(percentual) 

Japão 36,4 Sharp (Japão)  17.4 

Alemanha 20,0 Q-Cells (Alemanha) 10,1 

China 15,1 Kyocera (Japão) 7,2 

EUA 6,8 Suntech Power (China) 6,3 

Taiwan 6,7 Sanyo (Japão) 6,2 

Resto da Europa 8,2 Mitsubishi (Japão) 4,4 

Índia 1,4 Motech (Taiwan)  4,4 

Resto da Ásia 3,7 Schott Solar (Alemanha) 3,8 

Austrália 1,3 Solar World (Alemanha) 3,4 

Oriente Médio 0,3 BP Solar (Espanha/R.U.) 3,4 

  Maiores 10 fabricantes combinados 66,6 

  Todos outros 21,1 

Fonte: EPIA e Greenpeace Internacional, China solar PV Report 2007, apud, Empregos Ver-
des – Trabalho Decente em um Mundo Sustentável e com Baixas Emissões de Carbono, 
PNUMA/OIT/IOE/OIE/CSI, setembro de 2008, p. 102. 

 

 Em relação aos empregos gerados por essas empresas, um Mapa da Energia 

Solar Fotovoltaica produzido pela Associação de Indústrias de Energia Solar dos 

Estados Unidos (SEIA) sugere que, até 2015, os empregos nessa área poderão su-

bir dos atuais 20.000 para 62.000; para 2600.000 até 2030, e para 350.00 até 2050. 

 

3.1.4 Biocombustíveis 

Do aumento dos preços dos combustíveis fósseis, somado ao prognósti-

co de fim das reservas internacionais de petróleo, surgiu a necessidade de se 

criarem novas fontes alternativas de combustíveis que pudessem substituir o 

petróleo como principal fonte energética no mundo contemporâneo. 

Os biocombustíveis surgiram a partir dessa necessidade. O Brasil e os 

EUA se destacam como grandes produtores mundiais de biocombustíveis, 

principalmente, o etanol. Assim, devido ao avanço das pesquisas, hoje ele po-

de ser produzido a partir de diversas fontes – como o milho, a soja, a cana-de-

açúcar, o dendê, a mamona etc. 

É utilizada mão-de-obra intensiva, por esse motivo ele emprega uma 

grande quantidade de trabalhadores com baixa remuneração e qualificação. 
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Por outro lado, as perspectivas de emprego no setor envolvem desde ativida-

des agrícolas a atividades industriais de processamento. Conforme o relatório 

da OIT (2008), há estimativas de que a indústria de álcool combustível no Bra-

sil empregue perto de quinhentos mil trabalhadores, já nos EUA o setor de bio-

combustíveis emprega cerca de duzentos mil trabalhadores. 

Em decorrência do fato descrito, diversos países como a Espanha, 

Franca, Nigéria, etc., esperam que esse campo crie um número significativo de 

empregos.  A França confia que vai gerar, até o final desse ano de 2010, 

25.000 empregos adicionais. Com a determinação da Colômbia de misturar 

álcool à gasolina, é possível originar, nos próximos anos, aproximadamente 

170.000 empregos no setor do etanol. Assim também a Venezuela pode gerar 

um milhão de empregos nessa área.  

Segundo o Banco Mundial, essa frente de trabalho pode acarretar na Á-

frica subsaariana cerca de um milhão de empregos. Na Nigéria, os cultivos de 

cana de açúcar e mandioca podem originar mais de 200.000 empregos. Auto-

ridades chinesas creem que até nove milhões de empregos possam ser cria-

dos em longo prazo com a fabricação de combustíveis. Assim também, a Ma-

lásia tem meio milhão de empregados nesse setor e a Indonésia tem planos de 

criar cerca de três milhões de empregos nessa área.  

 

3.2 Edifícios 

Cerca de 40% do consumo de energia, das emissões de gases de efeito 

estufa16 e da produção de lixo são realizados dentro dos edifícios, como as 

construções residenciais, os escritórios ou prédios destinados à administração 

pública. Não obstante esse dado, os edifícios também possuem a capacidade 

de redução significativa das suas emissões, seja por meio da construção de 

edifícios verdes, seja por meio da redução do desperdício de energia e recur-

sos. 

Essas reduções necessárias para as práticas de construções convencio-

nais de edifícios, energeticamente eficientes, podem ser originadas das pró-

                                                 
16

 O aquecimento excessivo da Terra é provocado por aumento da taxa de CO2 na atmosfera e con-
sequente retenção do calor gerado pela luz do sol que atinge a superfície do planeta. 
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prias tecnologias existentes, com pouco ou nenhum custo líquido. Esse setor 

emprega, segundo o relatório de Empregos Verdes, mais de 100 milhões de 

pessoas em todo o mundo ou, aproximadamente, 10% de todas as pessoas 

empregadas em um país. Mudanças na forma como são projetados, construí-

dos e operados e como a energia é usada, podem afetar o número e o tipo de 

emprego disponível, aumentando consideravelmente o número já existente.  

É possível, em alguns espaços do mundo, como nos Estados Unidos e 

na União Européia, estimar o número de empregos com base em estudos ante-

riores e metas de redução de emissões, por outro lado, na maioria delas, não 

existem dados suficientes para se chegar ao número exato. 

 

3.2.1 Edifícios Verdes 

O desenvolvimento da construção civil com a introdução de materiais e 

técnicas de construção que permitem criar edifícios que consumam menos e-

nergia, possibilitou o aparecimento de edifícios verdes. Tais prédios conse-

guem reduzir a quantidade consumida de energia por meio de um sistema in-

tegrado que conecta, de forma eficiente, a calefação, a refrigeração, a ilumina-

ção e o abastecimento de água. 

Edifícios verdes são prédios que seguem determinados parâmetros rela-

cionados à sustentabilidade e à redução no consumo de energia, ou seja, em 

seus projetos há uma preocupação com o meio ambiente em que estão inser i-

dos e com a correta utilização dos recursos naturais necessários ao seu fun-

cionamento e a correta destinação dos resíduos gerados por essa utilização. 

Assim, a preocupação com a eficiência e com a qualidade é sempre voltada 

para o menor impacto ambiental possível. 

Globalmente, os edifícios são responsáveis por cerca de 30 a 40 por 

cento das emissões de gases causadores do efeito estufa, associadas às e-

missões, estão as questões do lixo gerado no interior das residências, prédios 

comerciais e prédios públicos. Segundo o relatório do IPCC de 2007, os edif í-

cios apresentam grande capacidade de redução das emissões de gases de 

efeito estufa. Essa capacidade de redução chega a quase 30%, sendo assim, 

os edifícios têm importância fundamental em qualquer estratégia de redução 
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dos impactos ambientais causados pelas altas emissões de gases de efeito 

estufa. 

Outro aspecto positivo no papel dos edifícios na redução do nível de e-

missões está no fato de a maioria das mudanças necessárias para construir 

edifícios mais verdes já dispor de tecnologia para isso e com baixo custo adi-

cional. 

É importante notar que, não obstante, o enorme volume de materiais ut i-

lizados na construção de prédios, o gasto energético com o transporte do ma-

terial da fábrica até o canteiro de obras, o maior volume de energia é gasto 

durante o período em que o edifício está construído, com sistemas de aqueci-

mento, refrigeração, ventilação, iluminação etc. 

Ainda, em relação ao nível do consumo energético dos edifícios, pode-

se diferenciar o nível de consumo entre os países desenvolvidos e países em 

desenvolvimento. Os países do Norte consomem muito mais energia do que os 

países do Sul. No norte há uma dependência de energia para aquecer os am-

bientes no inverno, refrigerar no verão, além do consumo de iluminação que 

também é muito relevante. Nos países do Sul, principalmente da América Lat i-

na, África e Ásia, existem um bilhão de pessoas que têm o consumo de ener-

gia basicamente no uso de esterco, lenha, restos de lavoura etc. 

Um aspecto muito relevante na questão dos edifícios está na crescente 

demanda chinesa por novos prédios. Estima-se que naquele país cerca de 300 

milhões de pessoas saíram do campo com destino às cidades. Assim, a China 

terá, até 2020, mais dois bilhões de metros quadrados construídos acrescidos 

à sua área edificada. Se somarmos os níveis chineses e indianos de cresc i-

mento na construção civil, perceberemos que esse crescimento será insusten-

tável se não houver nenhuma tentativa de criar edifícios verdes. 

Os Empregos Verdes na área de edifícios estão em franco crescimento 

em todo mundo, seja na execução e construção de novos projetos de prédios 

verdes, seja no retroajuste17, medida que readapta prédios antigos aos novos 

padrões exigidos para um edifício se tornar verde. 

Os dados sobre o nível de empregos na área de edifícios verdes são 

                                                 
17 

Ou retrofitting, entendido como renovação ou adaptação de edifícios para eficiência energética.   
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bem otimistas, principalmente porque muitos desses empregos se dão de mo-

do permanente, pois essas edificações precisam de mão-de-obra qualificada 

na sua manutenção. De acordo com o conselho de edifícios verdes dos Esta-

dos Unidos, existem, naquele país, mais de 40.000 profissionais certificados 

pelo LEED18 (certificado que permite um trabalhador atuar em questões envol-

vendo edifícios verdes) desenvolvendo atividades de projeto, construção e 

manutenção de edifícios verdes. 

O retroajuste também surge como um importante empregador em países 

como Estados Unidos, Alemanha, França e Japão. Segundo o IPCC de 2007, o 

retroajuste e a substituição de equipamentos permitem uma grande redução de 

emissões de gás.  Ainda, de acordo com esse mesmo relatório, os empregos 

criados nesses setores incluem vagas de auditores, engenheiros, gerentes de 

projetos, cargos na construção civil como encanadores, serralheiros, eletricis-

tas etc. A União Européia estima que mais de 200 mil empregos foram criados 

em áreas correlatas ao retroajuste. 

O quadro a seguir demonstra os caminhos que devem ser percorridos 

para a criação de edifícios verdes: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
18 

Leadership in Energy and Eviromental Design, certificação de alta performance ambiental e 
energética.     
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Tabela VI: O Caminho a Ser Seguido 
 

Tipo de Política Política 

Normas  - Estabelecimento de normas mínimas para a construção de todos os 

novos edifícios verdes. Isso é importante principalmente nos países em 

desenvolvimento, como a China, onde quase a metade de todos os 

projetos de construção do mundo está sendo implementada. É mais 

eficaz, em termos de custos, construir novos edifícios verdes do que 

reajustá-los posteriormente. 

- Criação de normas regularmente atualizadas e de selos padronizados 

para equipamentos e eletrodomésticos (aquecedor de água, HVAC, 

fogões, aparelhos em geral, sistemas de iluminação, produtos eletrôni-

cos, equipamentos de escritório etc.) 

Financiamentos - Criação de programas de financiamento para projetos de retroajuste, 

os edifícios têm uma vida útil extremamente longa, mas ela está dimi-

nuindo. Essa tendência deve ser revertida pela reforma ou retroajuste 

de edifícios velhos antes de se pensar em construir edifícios novos. 

Esses projetos são extremamente intensivos de mão-de-obra e podem 

gerar muitos empregos em edifícios e na construção civil. 

- Programas capazes de gerar resultados imediatos e que sejam bas-

tante eficazes em relação aos custos devem ser priorizados, principal-

mente programas de iluminação, ar condicionado, aquecimento de á-

gua. Incentivos de financiamento devem beneficiar pessoas que pre-

tendem fazer essas mudanças. 

Pesquisa e de-

senvolvimento 

 - Mais financiamentos para atividades de P&D visando construir edifí-

cios verdes. Por exemplos residências passivas e edifícios com emis-

sões zero. 

Fonte: Empregos Verdes – Trabalho Decente em um Mundo Sustentável e com Baixas Emis-

sões de Carbono, PNUMA/OIT/IOE/OIE/CSI, setembro de 2008, p. 130. 
 

É impressionante o número de edifícios que necessitam serem retroajus-

tados. Só nos Estados Unidos e na União Européia, somam-se mais de 250 

milhões de residências. Com base nos relatórios da Aliança Apollo e da Co-

missão Européia, o processo de esverdeamento de edifícios nessas duas regi-

ões criaria mais de 2 milhões de empregos até 2030.  

 

3. 3 Transportes 

O alargamento das redes de comunicação que cruzam todo o globo so-

mado à interdependência dos mercados mundiais, fez do setor de transporte 

ferramenta fundamental na economia global contemporânea. 
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As redes de transporte envolvem o transporte terrestre, marítimo e aé-

reo. Todos eles têm participação na emissão de gases causadores do efeito 

estufa, entretanto, os transportes terrestres têm uma parcela maior de respon-

sabilidade sobre o nível de poluição atmosférica, principalmente nas grandes 

cidades. Nesse sentido, surge a necessidade de tornar os sistemas de trans-

portes mais eficientes energeticamente, reduzindo os níveis de emissões. De 

acordo com os dados da UN News Service19, as emissões de carbono no setor 

de transportes cresceram 30% no período de 1990 a 201020. 

 

3.3.1 Aviação  

No setor de condução de passageiros, a aviação aparece no relatório da 

OIT como os que mais emitem. Entretanto é necessário realizar uma distinção 

entre esses dois modos de transporte. O setor de avião apresenta grande po-

tencial de emissão, dado o alto nível de queima de combustível em vôos de 

curta distância. Por exemplo, no processo de decolagem os aviões chegam a 

consumir até 25% do seu consumo total em vôos de curta distância. Há, no 

entanto, previsões de que os voos de curta distância representarão mais de 

90% de todas as decolagens até 2023. A indústria aeroespacial produzirá  até 

2023 mais de 17.000 aviões regionais (CHAVE, 2005). 

Acerca da empregabilidade e criação de Empregos Verdes na aviação, 

pode-se perceber que a possibilidade nessa área é bastante restrita. Mas há 

espaço para criação de alguns empregos em desenvolvimento de energias 

propulsoras mais limpas que pudessem diminuir o nível de emissões dos avi-

ões. No Reino Unido, por exemplo, acredita-se que 200.000 pessoas estejam 

empregadas no setor de aviação e os subsídios por emprego nesse setor so-

mam, aproximadamente, US$ 90.000. Essa receita cedida seria satisfatória 

para originar o mesmo número de empregos em outros setores da economia. 

 

3.3.2 Transportes Terrestres 

Responsável, em percentual, pelo maior consumo de energia fóssil do 

                                                 
19 

United Nations News Service. www.un.org/News/  
20 

Transport sector must lead in Climate Change fight, UN official says, 30 de maio de 2008. 
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Planeta, o transporte terrestre é utilizado para percorrer desde pequenas dis-

tâncias como para grandes distâncias. Soma-se a isso o transporte por auto-

móvel dentro dos grandes centros urbanos. Essa é, fundamentalmente, a 

grande causa de poluição nos centros urbanos. Indubitavelmente, transportam 

mais pessoas, oferecem maior possibilidade de empregos e de desenvolvimen-

to de energias alternativas. 

Os transportes terrestres respondem por quase 75% das emissões de 

CO2
 (gás carbônico) geradas pelos sistemas de transportes. O setor conta hoje 

com rápido crescimento tanto em países desenvolvidos com em países em de-

senvolvimento. Países como a China e Índia ainda representam somente 5% 

da frota global, mas os dados para os próximos anos apresentam um amplo 

crescimento do setor automotivo nesses dois países. Para fins ilustrativos, te-

mos os dados da produção chinesa. Em 1991 a China produzia aproximada-

mente 100 mil veículos, em apenas 15 anos os números saltaram para 6,7 mi-

lhões de veículos em 2006, de acordo com os dados de Micheal Renner no 

relatório Vehicle Production Rises Sharply.  

Por outro lado, o setor automotivo é campo muito fértil ao desenvolv i-

mento de tecnologias que visam a mitigar o nível de poluição causado pelos 

carros. Nesse setor é muito forte a pesquisa e desenvolvimento em combust í-

veis alternativos, veículos híbridos a gasolina/eletricidade, veículos elétricos 

do tipo plug-in21 e carros movidos a células de hidrogênio.  

Em relação ao nível de empregabilidade na indústria de transportes ter-

restres, percebe-se que a criação de uma política sustentável de transportes 

reduziria os empregos nas áreas de refino e distribuição de combustíveis, pro-

dução de caminhões e carros particulares. Mas haveria um aumento do em-

prego na produção de ônibus, trens, e bondes, na criação de infra-estrutura 

para transporte coletivo, planejamento urbano etc. 

Outro ramo que pode ser uma fonte de empregos relacionados ao trans-

porte sustentável é o desenvolvimento de carros elétricos. Será muito provável 

que os fabricantes de baterias e de componentes elétricos tenham que aumen-

tar sua força de trabalho, criando assim milhares de novos empregos em todo 

                                                 
21 

Sistema semelhante ao veículo híbrido convencional, ex. gasolina & elétrico, cuja bateria pode ser 
recarregada conectando-se a energia elétrica residencial comum. 
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mundo. 

Em uma análise dos dados dos maiores fabricantes de automóveis por 

país, percebe-se um aumento considerável na pesquisa e desenvolvimento de 

novas tecnologias que produzam carros menos poluentes. No Japão, por e-

xemplo, no final de 2006, já rodavam nas ruas japonesas 86 mil veículos híbri-

dos22, além disso, os japoneses já venderam mais de três milhões de veículos 

que estavam de acordo com as metas de redução da poluição atmosférica.  

Assim, a questão da sustentabilidade atinge fortemente o transporte te r-

restre. Por isso, hoje se desenvolve alternativas de combustíveis como eletri-

cidade, etanol, biodiesel etc.  

As possibilidades de Empregos Verdes nessas áreas são enormes, vari-

am desde a pesquisa e desenvolvimento até a plantação de insumos para o 

biocombustível. 

Veja a tabela sobre emprego na fabricação de veículos de baixa emis-

são no Japão. 

 

Tabela VII: Número Estimado de Empregos na Fabricação de Veículos de Baixa 
Emissão no Japão, 2006 

 

Veículos produzidos nacionalmente vendidos no Japão 5.618.499 

Dos quais  

Veículos híbridos e movidos a combustíveis alternativos 95.945 

Veículos de baixa emissão 2.893.028 

Subtotal, todos veículos limpos 2.988.873 

Porcentagem de veículos limpos de baixa emissão 53 

Número de empregados  

Força de trabalho no setor de fabricação de veículos. 952.000 

Força de trabalho no setor de veículos de baixa emissão  434.000 

Fonte: Empregos Verdes – Trabalho Decente em um Mundo Sustentável e com Baixas Emis-

sões de Carbono, PNUMA/OIT/IOE/OIE/CSI, setembro de 2008, p. 130. 

 

Na União Européia, existe um acordo assinado, voluntariamente, entre a 

associação Européia dos produtores de veículos e a Comissão Européia em 

1998, com a intenção de reduzir os níveis de emissão de carbono nos veículos 

                                                 
22 

Veículo que possui um motor de combustão interna, geralmente gasolina ou etanol, e um motor 
elétrico. 
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de passeio. Uma equipe da Comissão Européia elaborou relatórios que monito-

ram os compromissos assinados pelos fabricantes de veículos. Por meio des-

ses dados dos relatórios, pode-se estimar o número de Empregos Verdes ge-

rados na fabricação de automóveis na Europa com algumas tonalidades ver-

des.  

A tabela a seguir apresenta os dados do número estimado de Empregos 

Verdes na fabricação de veículos eficientes no consumo de combustíveis.  

 

Tabela VIII: Número Estimado de Empregos na Fabricação de Veículos 
Eficientes no Consumo de Combustível na Europa, 2004 

 

Produção de Veículos  

Veículos vendidos na Europa por membros da ACEA 11.484.785 

Dos quais:  

Veículos que emitem menos que 120 CO2/KM  879.401 

Veículos que emitem menos que 140 CO2/KM 3.085.165 

Percentual 7,5% e 26,3%, respectivamente. 

Número de Empregos na Fabricação de Veículos  

Força de trabalho na fabricação de carros de passeio 

em geral 
2.000.000 

Força de trabalho na fabricação de carros “limpos” 650.000 

Fonte: Empregos Verdes – Trabalho Decente em um Mundo Sustentável e com Baixas Emis-

sões de Carbono, PNUMA/OIT/IOE/OIE/CSI, setembro de 2008, p. 140. 

 

Acerca da quantidade de empregos diretos na fabricação de automóveis 

mais eficientes nas principais economias, percebe-se uma evolução no número  

de Empregos Verdes, entretanto esse aumento está ainda muito mais baixo do 

que o número absoluto de empregos no setor. Por exemplo, através do relató-

rio do Sindicato de Cientistas Engajados (UCS) constatou-se que no mundo 

existem, aproximadamente, 8,5 milhões de empregos no setor automotivo, 

desses, consideram-se verdes pouco mais de 900 mil. 

Outro aspecto importante no setor automotivo, na geração de Empregos 

Verdes, está na produção de autopeças. Um veículo apresenta uma multiplic i-

dade de componentes e peças feitos de plástico, aço, mercúrio etc. Esses 

componentes são responsáveis por elevado índice de poluição e desperdiço 

de energia. Adotar um sistema em que as peças e componentes sejam feitos 
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em bases mais sustentáveis é uma maneira de criar mais Empregos Verdes no 

setor automotivo. 

O impacto dos transportes sobre o emprego e meio ambiente é inquest i-

onável, uma boa maneira de reduzir os impactos ambientais e aumentar os 

índices de emprego, está em uma maior utilização dos meios de transporte 

público. Para melhorar os índices de utilização dos transportes públicos, como 

trens, ônibus e bondes, os transportes públicos criam Empregos Verdes em 

várias frentes, como planejamento urbanístico, manutenção de veículos, moto-

ristas e condutores, cobradores etc. Estima-se que, somente nos Estados Uni-

dos, aproximadamente 500.000 pessoas trabalhem em transportes coletivos. 

Estudos feitos na Europa e Estados Unidos demonstram que, para cada 

US$ 1,4 milhões de dólares investidos em infra-estrutura de transporte público, 

são criados aproximadamente 30 empregos, com o mesmo investimento, ou-

tros 57 empregos seriam criados na manutenção do trânsito. Ainda há possibi-

lidade de empregos no retroajuste de ônibus urbanos, readaptação dos ônibus 

mais antigos às demandas da sustentabilidade gera muitos Empregos Verdes 

nas áreas de mecânica e de engenharia. 

No setor de ferrovias, os impactos ambientais são muito mais reduzidos 

do que em outros setores de transporte terrestre. As ferrovias podem ser util i-

zadas para transportes de passageiros dentro dos centros urbanos (com trens 

e metrôs), transporte de passageiros em longas distâncias e transportes de 

cargas. Os trens emitem menos carbono do que caminhões ou aviões. Entre-

tanto, mesmo tendo essa vantagem ambiental, os trens não atingem, hoje em 

dia, elevados níveis de investimento. Por isso, o nível de emprego no setor 

ferroviário caiu, nas últimas décadas, em mais de 15%. 

Ao passo que o UCS, no relatório elaborado em 2007, verificou que, por 

meio de investimentos em ferramentas e máquinas para produzir motores e 

transmissores mais eficientes, seriam criados 23,9 mil novos empregos no se-

tor automotivo. Alguns países são exemplo dessa área (China, mais de 1,5 mi-

lhões de empregados; Rússia, superior a 750 mil; Brasil, mais de 280 mil e Ín-

dia, 170 mil de novos empregos nesse ramo) apesar de o maior número estar 

concentrado no setor de serviços e manutenção de veículos e não na fabrica-

ção dos próprios veículos. 
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Em suma, percebe-se que o setor de transportes é um dos setores que 

tem alto impacto nas emissões de carbono e emprega grande quantidade de 

mão-de-obra, sendo assim, esse setor também apresenta grandes oportunida-

des de empreendimentos tecnológicos que reduzam as emissões e gerem mui-

tos Empregos Verdes. 

 

3.4 Indústria de Base 

A indústria de base tem um papel relevante no consumo de energia e na 

emissão de gases causadores do efeito estufa. Ela é responsável pelo consu-

mo de 37% de toda a energia consumida no mundo, segundo a Organização 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (UNIDO). 

Tradicionalmente, o setor de indústria de base é dominado pelos EUA e 

países da União Européia.  Entretanto, nos últimos anos, percebe-se um rápi-

do crescimento chinês que se estrutura tanto para atender o mercado interno 

como para competir no mercado externo. 

Os principais setores que compõem a indústria de base são a indústria 

de cimento, papel e celulose, alumínio e aço. Devido ao uso intensivo de ener-

gia, faz-se necessário criar, nessas indústrias, mecanismos de proteção ambi-

ental e sustentabilidade. 

Os Empregos Verdes nessas indústrias são limitados devido ao alto grau 

de tecnologia e mecanização do processo produtivo, por exemplo, segundo a 

OIT, o setor da indústria do aço responde por, aproximadamente, 6 a 7 mi-

lhões de empregos formais. Isso se deve ao fato de que, atualmente, a indús-

tria do aço deixou de ser intensiva em mão-de-obra.   

Ainda segundo o relatório “Empregos Verdes: trabalho decente em um 

mundo sustentável e com baixas emissões de carbono” da OIT, as indústrias 

de aço devem ser mais verdes, sendo esta uma condição fundamental para a 

viabilidade do setor e para a manutenção dos empregos, mesmo que a moder-

nização da indústria reduza o nível de emprego. 

Na outra ponta da produção, está a indústria da reciclagem que contribui 

muito para a redução dos resíduos, consumo de energia e poluição atmosfér i-
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ca. Outra característica positiva da indústria de reciclagem é que ela gera inú-

meros empregos na cadeia produtiva. Embora, a reciclagem seja uma fonte de 

Empregos Verdes, ainda não temos números completos sobre o nível de em-

prego em setores relacionados à reciclagem. 

 

3.4.1 Indústria de Ferro e Aço 

Surgida praticamente no início da era industrial moderna, a indústria me-

talúrgica tornou-se um dos pilares da industrialização atual. É impossível pen-

sar industrialização sem levar em consideração o grande peso que possui a 

indústria metalúrgica. A produção de ferro e aço em escala industrial começou 

nas Inglaterra, em regiões próximas às minas de ferro e carvão. Com o desen-

volvimento das redes de comércio e comunicação planetária, a indústria de 

ferro e aço ultrapassou os limites da ilha britânica, atingindo os Estados Uni-

dos, a Alemanha, a França, a Bélgica e o Japão pós Revolução Meiji23. 

Atualmente, a distribuição geográfica das principais regiões produtoras 

de aço mostra-se muito distinta do cenário original. Países que eram secundá-

rios assumiram lideranças no setor, tanto devido ao esgotamento do modelo 

europeu e norte-americano, como devido ao surgimento de novos mercados 

consumidores necessitados de ferro e aço. 

A China, a Rússia, o Brasil, Índia e a Ucrânia aparecem hoje como gran-

des produtores de ferro e aço, contribuindo para o acentuado crescimento da 

produção mundial. Alguns dos problemas correlatos ao elevado nível de pro-

dução de aço atingido pelas metalúrgicas são a poluição atmosférica e o con-

sumo crescente de energia. A siderurgia, na Índia, gera um pesado ônus am-

biental, em decorrência do uso do carvão de baixa qualidade, e a China ainda 

usa altos fornos ultrapassados. 

O quadro abaixo exemplifica, mostrando a relação entre produção de 

aço e consumo de petróleo utilizado na produção. 

 

                                                 
23 

Iniciada a partir de 1854, caracterizou-se pela modernização política e econômica do Japão, calca-
das na abertura dos portos, no desenvolvimento agrícola e na formação de uma consistente indústria 
de base. Disponível em: www.brasilescola.com/historiag/revolucao-meiji.htm. Acesso em 17 maio de 
2010. 

http://www.brasilescola.com/historiag/revolucao-meiji.htm
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Tabela IX: Eficiência Energética no Setor do Aço, Países Selecionados 
 

Japão 0,59 

Coréia do Sul 0,63 

Alemanha 0,69 

França 0,71 

Reino Unido 0,72 

Estados Unidos 0,74 

Canadá 0,75 

China 0,76 

Índia 0,78 

Austrália 0,79 

Rússia 0,80 

Fonte: Empregos Verdes – Trabalho Decente em um Mundo Sustentável e com Baixas Emis-

sões de Carbono, PNUMA/OIT/IOE/OIE/CSI, setembro de 2008, p. 160. 

 

Os números acerca do nível de empregos na indústria do aço não são 

muito confiáveis, devido à falta de uma metodologia na contabilidade realizada 

pelos ministérios do trabalho dos variados países produtores de aço. Estima-

se que, aproximadamente, 75% da mão-de-obra empregada no setor siderúrgi-

co estejam na produção de aço. Isso contabilizaria em torno de cinco milhões 

de trabalhadores, entretanto, com a modernização da indústria de aço, a ten-

dência é de queda no nível desses empregos. 

Os dados sobre o nível de empregos no setor de aço são os seguintes:  

Tabela X: Empregos no Setor do Aço, Países Selecionados e Anos 
 

 1974 1990 2000 

Milhares de trabalhadores 

Japão 459 305 197 

Estados Unidos 521 204 151 

Taiwan n.d. 73 83 

Brasil 118 115 63 

Coréia do Sul n.d 67 57 

África do Sul 100 112 56 

União Européia 996 434 278 

Alemanha 232 125 77 

França 158 46 39 

Itália 96 56 39 

Reino Unido 197 51 29 

Espanha 89 36 22 

Total 2.335 1.388 885 



71 

Fonte: Empregos Verdes – Trabalho Decente em um Mundo Sustentável e com Baixas 

Emissões de Carbono, PNUMA/OIT/IOE/OIE/CSI, setembro de 2008, p. 163 

 

Uma das questões levantadas sobre os Empregos Verdes no setor de 

aço está na possibilidade de se criarem empregos nas áreas de pesquisa e 

desenvolvimento de tecnologias que permitam às usinas reduzirem as emis-

sões de gás carbono e consumo de energia. Entretanto, a indústria de aço cr i-

a, a cada dia, menos empregos, nesse sentido, menos Empregos Verdes serão 

criados na indústria de aço nos próximos anos. 

 

3.4.2 Cimento 

O concreto é um material fundamental para o desenvolvimento econômi-

co da sociedade. O consumo de cimento cresce em todas as regiões do globo, 

a China tornou-se o maior consumidor de cimento do Planeta desde 1985, de-

vido ao alto investimento do setor público e privado em infra-estrutura e cons-

trução de edifícios. A Índia cresceu, consideravelmente nos últimos tempos, ao 

ponto de se tornar a segunda no mundo, tendo produzido 145 milhões de tone-

ladas em 2005. Existe, em seu território, cerca de 300 mini-usinas de cimento 

explorando as reservas de calcário disponíveis no país. Enfim, os Estados U-

nidos ocupa o terceiro lugar na produção de cimento, com mais de 100 milhões 

de toneladas produzidas em 2005.  

Vários países estão envolvidos na fabricação desse produto como: Cor-

reia do Sul, Rússia, Espanha, Tailândia, Brasil, Itália, Turquia, Indonésia, Ale-

manha, Irã, Egito, Vietnã, Arábia Saudita e França, produzindo, aproximada-

mente cada, de 20 a 50 milhões de toneladas por ano. 

Dados sobre a produção de cimento indicam que há um crescimento em 

torno de quatro por cento do produto ao ano, desde o início da década. Esti-

mativas indicam que em 2050 devem ser produzidas, aproximadamente, cinco 

bilhões de toneladas em todo mundo. 

Sendo um setor tão importante para o crescimento da economia e para o 

nível de empregos, é salutar qualquer análise acerca da quantidade de Em-

pregos Verdes que podem ser criados com o desenvolvimento da indústria do 
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cimento. 

Cerca de 850.000 mil pessoas trabalham atualmente no setor de cimento 

em todo mundo24. A intensidade de mão-de-obra na fabricação de cimento é 

relativamente baixa em comparação com outros setores relacionados como a 

construção civil, o que gera poucas oportunidades de Empregos Verdes.  As 

poucas oportunidades de Empregos Verdes estão na readaptação das usinas 

existentes às novas normas de redução de emissões e consumo de energia, 

além de empregos mais permanentes na manutenção de usinas novas ou rea-

daptadas às demandas ambientais. 

 

3.4.3 Papel e Celulose 

O consumo de papel cresceu muito nas últimas décadas, aproximada-

mente, metade dos produtos derivados do papel assume a forma de pacotes, 

embalagens e papelão, outro terço se destina a papéis para impressão de do-

cumentos e uso doméstico. Em 2010, a produção de papel superará 500 mi-

lhões de toneladas, devido ao aumento de 3,6% ao ano no consumo desse 

produto.  

Os maiores produtores de papel do mundo são os Estados Unidos, a 

China, o Japão, a Alemanha e o Canadá. Mas é importante ressaltar que a 

China vem, a cada ano, aumentando sua produção por meio da compra de 

polpa de celulose de outros países, principalmente os Estados Unidos. Como 

mostra a tabela abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
24 

HAWKEN, LOVINS E LOVINS, Relatório WBCSD 
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Tabela XI: Produção de Papel e Papelão por País, 2006. 
  

País Produção de Papel e Papelão 

(milhões de toneladas) 

Parcela da Produção total 

do mundo 

Estados Unidos 84, 32 23,1 

China 57,98 15,9 

Japão 29,47 8,1 

Alemanha 22,66 6,2 

Canadá 18,18 5,0 

Finlândia 14,15 3,9 

Suécia 12,07 3,3 

Coréia do Sul 11,04 3,0 

Itália 10,01 2,7 

França 10,01 2,7 

Fonte: Empregos Verdes – Trabalho Decente em um Mundo Sustentável e com Baixas Emis-

sões de Carbono, PNUMA/OIT/IOE/OIE/CSI, setembro de 2008, p. 179. 

 

As fábricas de papel e celulose apresentam rápido crescimento em todo 

mundo, entretanto os índices de emprego no setor não têm evoluído. Isso se 

deve à modernização das fábricas que estão, a cada dia, mais intensivas de 

capital e menos intensivas em mão de obra. 

Sendo assim, a maioria dos Empregos Verdes na área de papel e celu-

lose está na área da reciclagem de papel. A reciclagem tem uma característica 

muito importante na geração de postos de trabalho muito interessante, por ser 

intensiva em mão-de-obra. Em regiões pobres do globo, a reciclagem de papel 

e papelão por meio de cooperativas de catadores do produto é importante fon-

te de empregos e de geração de renda. Além desse aspecto não se pode es-

quecer que esse tipo de trabalho também é um importante fator social ao dar 

ao cidadão uma vida mais digna, com renda suficiente para que ele sustentar 

sua família. 

Outra área importante de geração de Empregos Verdes em papel e celu-

lose está nas fábricas, em algumas partes do mundo há uma crescente preo-

cupação na redução dos índices de poluição, tanto atmosférica quanto das á-

guas, causada pelas fábricas de papel e celulose. Assim, torna-se necessário 

a contratação de gestores e engenheiros ambientais que possam lidar com 

essas novas metas.  

O processo de reciclagem vem contribuído para reduzir o consumo de 
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energia e a poluição do ar e da água, porém ainda não é adotada de forma pa-

dronizada no mundo. Algumas são regidas por leis rígidas e outras não estão 

sujeita a nenhuma. Enquanto algumas são automatizadas outras são manuais, 

provocando, dessa forma, diversos tipos de empregos e habilidades, condi-

ções de saúde e níveis de renda. 

O setor de reciclagem é muito importante na conservação de recursos, 

porém, em alguns locais, envolve atividades sujas, perigosas e mal remunera-

das. As cooperativas procuram aprimorar os níveis de remuneração e os pa-

drões de trabalhos, incentivando o aumento de taxa de reciclagem e a qual i-

dade desses empregos, a fim de facilitar o trabalho decente nesse setor. 

 

3.5 Alimentos e Agricultura 

Após a revolução verde que modernizou os meios de produção agrícola 

com a introdução de sementes selecionadas, adubos químicos, máquinas mo-

dernas para semear e colher, o campo foi, definitivamente, integrado ao siste-

ma capitalista de produção. A agricultura passou de uma dimensão local a uma 

dimensão planetária. Nesse sentido, surgiram, no setor de agricultura e abas-

tecimento, grandes multinacionais que controlam o processo agrícola desde a 

produção até a comercialização. 

Um exemplo de agricultura empresarial está nos Estados Unidos, o cará-

ter essencialmente comercial do setor agrícola norte-americano gerou impor-

tantes consequências espaciais tanto na produção quanto na empregabilidade 

do setor. Os agricultores norte-americanos procuraram definir a localização de 

suas fazendas tendo em vista os preços da terra e a facilidade de escoamento 

da produção para os mercados consumidores. 

Acerca dos esforços para a criação de Empregos Verdes na agricultura 

deve-se se ater ao fato de que a agricultura empresarial tende, cada vez mais, 

ser menos intensiva de mão-de-obra, a cada dia aumenta o número de empre-

sas agrícolas que utilizam fortemente máquinas e adubos químicos. De acordo 

com a FAO, em algumas regiões agrícolas, o nível de emprego caiu até 80%, 

nos últimos 40 anos. Além disso, nos países em desenvolvimento, o número 

de empregos agrícolas não acompanha o crescimento demográfico da popula-
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ção, gerando assim, desemprego estrutural no campo. 

As oportunidades de emprego no setor de agricultura e alimentação es-

tão, indubitavelmente, no setor de comercialização e agricultura orgânica. No 

primeiro há ainda uma série de áreas em que se podem criar Empregos Ver-

des, como no setor de supermercados, armazenagem e transporte.  

Outra área frutífera em Empregos Verdes está na agricultura orgânica, 

mais intensiva em mão-de-obra que a agricultura mecanizada. Hoje já existe 

uma demanda muito significativa de produtos orgânicos entre a população,  vis-

to que já existem redes de distribuição de alimentos orgânicos. Essas redes 

envolvem desde o produtor, a armazenagem, o transporte e a venda no varejo 

ao consumidor final. 

Na Conferência Internacional sobre Agricultura Orgânica e Segurança A-

limentar organizada pela FAO25 em 2007, fora apresentados vários benefícios 

sociais da produção orgânica. A República Dominicana, Alemanha, Índia e o 

México apresentaram estudos que sugerem que essa produção pode oferecer 

uma opção de desenvolvimento sustentável de âmbito mundial, possibilitando 

alternativas de emprego para jovens escolarizados em áreas rurais. 

 

3.6 Silvicultura 

As florestas em todo mundo são locais privilegiados para a proteção 

ambiental, armazenagem de carbono e controle e redução das emissões de 

gases de efeito estufa.  Dada essa importância vital que as florestas têm para 

o controle do clima e dos níveis de poluição do Planeta, o IPCC divulgou um 

estudo com resultados que afirmavam que o desmatamento florestal já apre-

senta índices de emissão de gases de efeito estufa maiores que os apresenta-

dos pelos setores de agricultura e transporte. Ainda segundo o mesmo relató-

rio, os desmatamentos já representam 18% de todas as emissões de gás car-

bônico do mundo. 

A capacidade de armazenagem de carbono das florestas é importante 

fator de controle da qualidade do ar, caso ocorresse um amplo desmatamento, 

                                                 
25

 Food and Agriculture Organization 



76 

cerca de 4.500 gigantes de dióxido de carbono armazenados nas florestas se-

riam liberados na atmosfera, causando danos irreparáveis ao equilíbrio ecoló-

gico do Planeta. O dado alarmante é que, se mantidas as taxas anuais de 

desmatamento, é provável que a maioria dos 10 países que mais desmatam 

suas florestas, tenha, no ano de 2100, acabado com toda a cobertura florestal 

hoje existente. 

Outro aspecto interessante acerca das florestas está na oposição criada 

entre países pobres e países ricos sobre o crescimento das florestas. Enquan-

to nos países mais pobres do Globo, observa-se um contínuo desmatamento e, 

por conseguinte, uma redução nos hectares ocupados por vegetação florestal, 

nos países mais ricos as florestas estão crescendo devido a projetos de rebro-

tamento e reflorestamento. Entretanto, a área florestal, nos países mais ricos, 

é incapaz de suprir as perdas florestais dos países mais pobres. 

As estimativas de Empregos Verdes na silvicultura são positivas para os 

próximos anos, mesmo que os dados sejam falhos ao abordar os níveis de 

empregos, percebe-se que áreas como colheita de frutos e ervas florestais, 

manejo sustentável, produção de toras, empregos correlatos a papel e celulo-

se e turismo têm uma ampla condição de crescimento. 

Por isso, pode-se classificar a silvicultura como importante fonte de em-

pregos e renda. Outro aspecto importante sobre a força de trabalho emprega-

da na silvicultura é que ela, normalmente, é local e não se requer muita forma-

ção técnica, sendo a silvicultura intensiva em mão-de-obra. 

 Os dados sobre empregos formais, de acordo com o estudo da FAO inti-

tulado “Estado das Florestas no Mundo”, estimam que o número total de traba-

lhadores formais empregados na silvicultura superava 12 milhões, 10 anos a-

trás.  Hoje os níveis de emprego certamente estão maiores.  

A tabela abaixo descreve esses números por região e país. 
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Tabela XII: Empregos Formais no Setor Florestal por Região, 2000 
 

Regiões 

Empregos                 

(milhões de traba-

lhadores) 

Tendências em termos de empregos 

Ásia e Pacífico 5,6 

De um modo geral, os níveis de emprego aumen-

taram. O ano com os níveis mais altos foi 1997, 

com cerca de 6,4 milhões de trabalhadores. 

Europa 3,5 

Os níveis de emprego têm caído. A produtividade 

da mão-de-obra está crescendo mais acelerada-

mente que a produção.  

América do Norte 1,5 

Os níveis de emprego subiram ligeiramente no 

início da década de 1990 e se estabilizaram des-

de então. 

América Latina 1,2 O número total de empregos aumentou. 

África 0,55 

Os níveis de emprego aumentaram 30.000: de 

520.000 pessoas em 1990 para 550.000 em 

2000. Esse aumento é atribuído a uma atividade 

mais intensa de processamento de madeira. 

Oriente Próximo 

e Ásia  
0,4 

Os níveis de emprego têm se mantido bastante 

estáveis. 

Mundo 12,9  

Fonte: Empregos Verdes – Trabalho Decente em um Mundo Sustentável e com Baixas Emis-

sões de Carbono, PNUMA/OIT/IOE/OIE/CSI, setembro de 2008, p. 222. 

 

Além dos empregos formais, o setor florestal conta com uma vasta gama 

de empregos informais, sendo que muitos, devido à grande degradação física 

que causa ao trabalhador, não podem ser considerados verdes. O emprego 

informal na silvicultura pode ser sazonal em épocas de extração de frutos da 

floresta, de subsistência em atividades de pesca e agrícola, ou ainda encontrar 

empregos informais em setores ligados à extração de toras.  

Essa informalidade atrai trabalhadores não qualificados e sem treina-

mento, ocasionando taxas elevadas de acidentes e de óbitos.  Em relação à 

remuneração nesse setor de silvicultura, podemos dizer que é variável de a-

cordo com o tipo de emprego, local e empregador. Esses trabalhadores são 

pagos frequentemente por tarefas.   

Outro aspecto relevante é a questão de gênero. Na silvicultura, a maioria 

dos empregos gerados é ocupada por homens jovens. Mas existe espaço para 

mulheres em atividades como a coleta de lenha. Essa atividade ajuda a reduzir 

a escassez de lenha por permitir o cultivo de árvores de corte em terras cult i-
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váveis, o que é benéfico para as mulheres, representantes de mais de 70% de 

todos os pequenos agricultores, e são as que mais arcam com a carga de per-

correr longas distâncias para catar lenha (Empregos Verdes, p. 230). 

Conclui-se que o setor de silvicultura gera empregos, renda e ajuda a a-

liviar a pobreza, incluindo o setor formal e informal. Absorvendo a mão de obra 

masculina e feminina, portanto, deve ser mais divulgado e analisado no intuito 

de analisar os impactos empregatícios e compreender o quadro de Empregos 

Verdes nesse setor. 

 

3.7 Empregos Verdes no Brasil 

O objeto central desse item da pesquisa é mapear os chamados Empre-

gos Verdes no mercado de trabalho brasileiro, bem como o de procurar apon-

tar caminhos futuros que, na ótica do desenvolvimento econômico, estejam 

enraizada a sustentabilidade ambiental e social. Veremos, no entanto, que 

nossos objetivos são cerceados pelas parcas fontes de dados, fato que nos 

obrigou a limites, uma vez que apenas as pesquisas da RAIS e as publicações 

da OIT apresentaram algum grau de confiabilidade.  

 

3.7.1 População e Distribuição Geográfica Brasileira 

Segundo os dados do Censo Demográfico de 2000 a população total re-

sidente no Brasil somava 169.799.170 habitantes, enquanto em 01.09.1980 

contava 119.002.706 habitantes26, o que representou uma variação percentual 

total no crescimento em torno de 43% em vinte anos, apresentando concentra-

ção nas regiões Norte e Centro-Oeste, conforme demonstrado na Tabela XIII. 

 

 

 

 

 

                                                 
26 

População residente total. 
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Tabela XIII: O Crescimento Populacional nas Regiões Brasileiras 
 

Grandes Regiões Crescimento Populacional Absoluto e Relativo 

 1980/1991 1991/2000 

Brasil 27.822.769 23,40 22.765.218 15,50 

Norte   3.411.404 51,51   2.863.005 28,54 

Nordeste   7.865.184 22,10   5.195.713 12,23 

Sudeste 11.006.276   21,30   9.556.950 15,23 

Sul   3.098.215 16,30   2.960.406 13,38 

Centro-oeste   2.621.690 38,50   2.189.144 23,22 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.  

 

Ás vésperas do Censo Demográfico 201027, o IBGE já estima uma popu-

lação brasileira em cerca de 192.900.64528 habitantes. O que significa um con-

tingente, cada vez maior, ávido por emprego que lhe garanta qualidade de vida 

e, que, portanto, deve ser prontamente assistido pelas políticas públicas que 

garantam também a sustentabilidade do meio ambiente e, consequente au-

mento dos números dos Empregos Verdes e decentes.  

 

3.7.2 A OIT Brasil e a Promoção dos Empregos Verdes 

 O conceito de Empregos Verdes utilizado nessa pesquisa funda-se em dados 

até aqui levantados, mas estão sujeitos a toda e qualquer mudança que possa ocor-

rer, uma vez que vivemos num período em que a promoção de uma economia sus-

tentável ainda busca alargar territórios, à medida que aumenta o número de adeptos 

em todas as camadas da sociedade. Termos como “contribuir significativamente”, 

“reduzir” ou “melhorar” nos remete a comparações com referência aos padrões de 

produção e consumo de uma determinada atividade econômica que deve se preo-

cupar com a redução das emissões de carbono e com a melhoria e conservação do 

ambiente. Além disso, tudo o que, hoje, consideramos “verde” pode não ser mais, 

em um curtíssimo espaço de tempo. Tudo dependerá dos padrões vigentes de pro-

dução e consumo. Até mesmo as metodologias que hoje quantificam os estudos de 

impacto ambiental não conseguem qualificá-lo com precisão, segundo a OIT Brasil 

(2009), são passíveis de mudanças, visto que falta um consenso entre os especialis-

                                                 
27 

Fase de coleta de informações prevista para 1º de agosto de 2010. 
28

 Popclock - IBGE, acesso às 20h de 09 de maio de 2010. 
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tas acerca dos melhores indicadores para essa avaliação. Talvez, num futuro próxi-

mo, a própria mensuração do PIB, como o conhecemos hoje, careça de tantas e ta-

manhas alterações estruturais, que leve as nações a quantificar suas riquezas fa-

zendo uso de outra fórmula, para que os aspectos sócio-ambientais tenham, de fato, 

uma unidade de medida capaz de classificá-los adequadamente. 

 Quaisquer que sejam as mudanças futuras, sabe-se que uma economia am-

bientalmente sustentável depende, indubitavelmente, de novos padrões de consumo 

e produção, a fim de se atingir o “esverdeamento” nas mais diversas atividades eco-

nômicas.  

 Levando em conta as particularidades da economia brasileira, o artigo “Em-

pregos Verdes no Brasil: quantos são, onde estão e como evoluirão nos próximos 

anos” (OIT Brasil, 2009) sintetiza essas transformações em seis grandes eixos:  

a) maximização da eficiência energética e substituição de combustí-
veis fósseis por fontes renováveis;  

b) valorização, racionalização do uso e preservação dos recursos na-
turais e dos ativos ambientais;  

c) aumento da durabilidade e reparabilidade dos produtos e instru-
mentos de produção;  

d) redução da geração, recuperação e reciclagem de resíduos e ma-
teriais de todos os tipos;  

e) prevenção e controle de riscos ambientais e da poluição visual, 
sonora, do ar, da água e do solo; e  

f) diminuição dos deslocamentos espaciais de pessoas e cargas. 

 
 Ainda segundo o artigo, a incorporação, de ao menos uma, dessas caracterís-

ticas ao atual modelo de produção e consumo já significa um relevante serviço ao 

meio ambiente. Se, além disso, estiver vinculado às condições de um trabalho de-

cente, será classificado como Emprego Verde. Justamente nessa posição contrária 

aos padrões dominantes de produção e consumo que estão apontadas as alternati-

vas concretas de estruturação da economia sobre bases mais sustentáveis, resul-

tando na conciliação dos aspectos econômico, social e ambiental do desenvolvimen-

to.  

 A RAIS compila as informações mais seguras e detalhadas sobre a situação 

do emprego formal fornecidas diretamente pelos empregadores, fazendo um verda-

deiro recenseamento dos contratos formais de trabalho mantidos pelas empresas 
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em dezembro de cada ano. Esses dados permitem observar as ofertas de empregos 

nas diversas atividades econômicas para que possam ser reagrupadas em categori-

as como a dos Empregos Verdes. 

 É evidente que tais informações coletadas em dezembro sofrem influência de 

fatores sazonais, uma vez que há, nesse período, o desaquecimento de vários seto-

res da economia, com exceção do comércio. Apesar da baixa dos dados relativos à 

oferta de emprego em dezembro, em relação à média anual, os Empregos Verdes 

constituem uma realidade independendo da exatidão dos números, o que prova a 

necessidade de políticas públicas capazes de promover uma transição socialmente 

justa para uma economia de baixas emissões de carbono. 

 Novos padrões de produção levam a novos padrões de consumo, associados 

à transição para uma economia de baixas emissões de carbono. Tomando esses 

dados como referência,  

 

analisamos cada uma das 675 classes de atividades econômicas da 
CNAE 2.029, que constituem o nível mais aprofundado de desagrega-
ção das informações da RAIS 2008. Essa análise visava identificar 
as atividades cujos produtos finais contribuem objetivamente, de ma-
neira direta ou indireta, para a mudança dos padrões dominantes de 
produção e consumo na direção de pelo menos um dos atributos dos 
padrões alternativos. Ela acabou resultando assim na seleção de 76 
classes de atividades econômicas, que foram posteriormente reagru-
padas em torno de seis grandes categorias. (OIT Brasil, 2009). 

 

Tabela XIV: Oferta de Empregos Formais em cada uma das Seis Categorias, em 
31 de Dezembro de 2008 

 

Agrupamentos de Atividades Econômicas  Nº de empregos 

Produção e manejo florestal 139.768 

Geração e distribuição de Energias Renováveis 547.569 

Saneamento, gestão de resíduos e de riscos ambientais 303.210 

Manutenção, reparação e recuperação de produtos e materiais 435.737 

Transportes coletivos e alternativos ao rodoviário e aeroviário 797.249 

Telecomunicações e tele-atendimento 429.526 

Total 2.653.059 

Fonte: OIT Brasil, 2009. 

 

                                                 
29

 A CNAE – Classificação Nacional de Atividades Econômicas – do IBGE estabelece as categorias 

que são usadas como referência pelas estatísticas relativas aos setores de atividade econômica no 
Brasil. 
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 Considerando que o número de empregos formais no Brasil, nesta mesma 

data era de 39.411.566, constata-se que a soma dos postos de trabalho oferecidos 

por esses grupos de atividades representava apenas 6,73% desse montante. Esse 

número tem crescido lentamente a cada ano, apesar de se destacar ainda o fato de 

que as taxas de crescimento do número de postos de trabalho oferecidos por essas 

atividades tem se mantido acima das taxas de crescimento do emprego formal em 

toda a economia. Tais dados podem ser observados na tabela seguinte: 

 

Tabela XV: Empregos Verdes Formais em 31 de Dezembro de 2006/2007/2008 
 

 

CLASSES DE ATIVIDADES AGRUPADAS 2006 2007 Var. % 2008 Var. % 

Produção e manejo florestal      133.313       145.955   9,48     139.768 - 4,24 

Geração e distribuição de Energias Renová-
veis   

     480.497      505.675   5,24     547.569   8,28 

Saneamento, gestão de resíduos e de riscos 
ambientais  

     276.736      292.164   5,57     303.210   3,78 

Manutenção, reparação e recuperação de 
produtos e materiais  

     361.819      407.029 12,50     435.737   7,05 

Transportes coletivos e alternativos ao ro-
doviário e aeroviário   

     735.641      760.384   3,36     797.249   4,85 

Telecomunicações e tele-atendimento       305.499      373.592 22,29     429.526 14,97 

Totais anuais de Empregos Verdes (E.V.)    2.293.505   2.484.799   8,34   2.653.059   6,77 

Estoques anuais de empregos formais (E.F.) 35.155.249 37.607.430   6,98 39.441.566   4,88 

Diferenças entre as taxas de crescimento 
dos E.V. e dos E.F.  

  
  1,37    1,89 

Participação dos E. V. nos estoques anu-
ais de E.F. (%) 

6,52 6,61 1,28 6,73 1,81 

Fonte: OIT Brasil, 2009. 
 

 Esses dados talvez não fossem tão tímidos se não houvesse tantas contro-

versas na separação e organização da lista desses grupos com a quantidade de 

empregos oferecidos, visto que a CNAE 2.0 não distingue, postos de trabalhos ver-

des gerados pela necessidade de melhorar os meios de produção, ajustando-os a 

novos modelos de uso e conservação dos recursos naturais. Isso pode ser constata-

do, por exemplo, nos postos de serviços abertos tanto na fabricação como na co-

mercialização dos veículos movidos a álcool e a gás natural, que não são contados 

separadamente dos demais empregos mantidos pelo setor automotivo. Também não 

se insere nesse quadro, nenhum dos empregos gerados para minimizar os impactos 

ambientais gerados pelas empresas, cujos produtos podem impactar negativamente 

a natureza e o meio ambiente. Fato que ocorre, por exemplo, na extração e refino de 
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petróleo, cujas atividades de compensação ambiental são até mesmo previstas por 

lei. De modo geral, as preocupações com a gestão dos resíduos são bastante difun-

didas entre as empresas brasileiras, mas falta saber o que isso significa em número 

de novos empregos, uma vez que as estatísticas atuais não são precisas na apre-

sentação desses dados.  

 Sabemos que o número de Empregos Verdes existentes na economia vai a-

lém da quantidade de postos de trabalho oferecidos pelas atividades econômicas, 

cujos produtos favorecem, direta ou indiretamente, a transição para uma economia 

mais sustentável, no entanto não se apresentam em números correspondentes à 

demanda, além de serem apenas estimativas. Além dos dados e estimativas obti-

dos, a RAIS apresenta quatro grandes grupos de atividades econômicas base-

adas na exploração de recursos naturais e/ou que dependem da qualidade 

ambiental. Isso não só significa um aumento significativo na geração de Em-

pregos Verdes, como também a incorporação de novos padrões de produção 

de bens e serviços oferecidos. 

 

Tabela XVI: Atividades Econômicas Dependentes da Qualidade Ambiental 
 

 

AGRUPAMENTOS DE ATIVIDADES 
ECONÔMICAS 

2006 2007 Var.% 2008 Var.% 

Extração mineral e indústrias de base       414.851     432.537     4,26      457.335   5,73 

Construção, comercialização, manuten-
ção e uso de edifícios  

  2.224.376   2.500.829   12,43   2.861.913 14,44 

Agricultura, pecuária, caça, pesca e agri-
cultura   

  1.280.118   1.036.927 -19,00   1.328.376 28,11 

Turismo e hotelaria       998.662   1.075.573    7,70   1.162.645   8,10 

Totais anuais de empregos oferecidos 
nessas atividades   

  4.918.007   5.045.866    2,60   5.810.269 15,15 

Estoques anuais de empregos formais 
(E.F.)  

35.155.249 37.607.430    6,98 39.441.566   4,88 

Diferenças entre as taxas de crescimento 
do emprego 

    -4,38  10,27 

Participação dessas atividades nos 
estoques de E.F. (%) 

13,99 13,42   -4,09 14,73   9,79 

Fonte: OIT Brasil, 2009. 

 

 Esses quatro tipos de atividades econômicas não são considerados totalmen-

te “verdes”, embora sejam grandes geradores de novos Empregos Verdes, à medida 

que incorporam os novos padrões de produção de bens e serviços. Isso decorre pe-
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lo fato de serem, ao mesmo tempo, grandes empregadores e grandes emissores de 

carbono, além de consumirem grande quantidade de energia e recursos ambientais 

nem sempre renováveis. Esse impacto ambiental no processo de produção atua ne-

gativamente no meio ambiente, mesmo que se pressuponha alguma forma de es-

verdeamento a fim de minimizar tais impactos. Os empregos criados para atender 

essas necessidades específicas só serão classificados como verdes se também a-

tenderem às condições de trabalho decente. 

 Dentre esses quase seis milhões de postos de trabalho mantidos pelas ativi-

dades econômicas dependentes da qualidade ambiental, muitos vêm procurando 

minimizar os impactos quer sejam por questões econômicas, por imposições legais, 

por pressão da opinião pública ou dos mercados consumidores. 

 Como ainda há muito a fazer nesse sentido, o crescimento da oferta de Em-

pregos Verdes nesses setores há de crescer rapidamente, já que se trata de uma 

consequência direta da introdução de mudanças nos processos de produção.  

 

3.8 Perspectivas para a Geração de Empregos Verdes 

 Os dados que melhor apontam a evolução da oferta de empregos nas ativida-

des que geram ou podem vir a gerar Empregos Verdes, são recentes, visto que a 

RAIS, a partir de 2006, passou a adotar a CNAE 2.0 enquanto sistema de classifica-

ção das atividades econômicas. Apesar de este ser um curto período de tempo, para 

a avaliação das atividades econômicas, algumas tendências de geração de empre-

gos podem ser percebidas, conforme apresentado na Tabela XV. Embora o cresci-

mento seja pequeno, há de se notar que é constante e as tendências apontam para 

um aumento cada vez maior da oferta de emprego nas atividades que contribuem 

para a redução das emissões de carbono ou para melhoria e preservação ambiental. 

Não se pode ignorar que o número de postos de trabalho oferecido tem se mantido 

acima das taxas de crescimento de empregos formais, consequentemente, mesmo 

que pequeno, o aumento do número de Empregos Verdes se dá anualmente. 

 Dentre os postos de trabalho apresentados na referida tabela, as oscilações 

da oferta em alguns segmentos, como a agricultura, são percebidas, mas têm se 

mantido em torno dos 14%. Apenas esse dado é suficiente para demonstrar o peso 

significativo desses setores na geração de trabalho e renda na economia brasileira. 
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Simultaneamente é preciso introduzir novos padrões de produção nessas atividades 

a fim de diminuir o consumo de energia e melhorar as condições de uso dos recur-

sos naturais. A geração de Empregos Verdes é, portanto, parte essencial no proces-

so de transição para uma economia sustentável, e algumas medidas podem acelerar 

a geração de empregos, impulsionando o esverdeamento da economia.  

 

3.8.1 Programa Minha Casa, Minha Vida 

 Nos próximos dois anos esse programa pretende construir um milhão de mo-

radias, o que representa uma grande oportunidade para se introduzir tecnologias de 

sustentabilidade, tanto nas construções como no uso posterior das edificações. Al-

guns equipamentos utilizados na redução do consumo de energia e de água podem 

ser incluídos no financiamento do imóvel, como sistemas de aquecimento solar (ati-

vidade de grande potencial para geração de Empregos Verdes), além de lâmpadas 

econômicas, medidores individuais de água e gás, dispositivos economizadores de 

água e plantio de árvores. Como a Caixa Econômica Federal é responsável pela 

gestão dos recursos financeiros do programa, estabeleceu 46 critérios de avaliação 

da sustentabilidade ambiental, desses, doze aparecem como condição obrigatória 

para os que se candidatam ao financiamento. O cumprimento das exigências, além 

de implicar numa adoção de práticas de construção sustentável, origina novos Em-

pregos Verdes, uma vez que a vida útil dos edifícios é longa e o benefício dessas 

práticas durará por toda sua vida.     

 

3.8.2 Redução de IPI para Eletrodomésticos da Linha Branca 

 A redução do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) teve, como princi-

pal motivação, evitar a demissão de trabalhadores do setor mais atingido pela crise 

econômica internacional. Sua repercussão foi muito positiva e a demanda dos novos 

produtos, principalmente as geladeiras, resultaram na redução do consumo de ener-

gia e, melhor ainda, na dispensa do uso do gás CFC (Clorofluorcarboneto), cuja libe-

ração na atmosfera tem sido um dos principais fatores responsáveis pelo esgarça-

mento da camada de ozônio. A desoneração tributária só foi mantida para os produ-

tos classificados com os selos A e B do PROCEL, programa do Ministério de Minas 
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e Energia que avalia a eficiência energética, dentre outros aparelhos, dos eletrodo-

mésticos disponíveis no mercado. A eficácia do programa seria, consideravelmente 

maior, se houvesse um trabalho de logística reversa, que recolhesse os aparelhos 

antigos trocados pelos novos modelos, a fim de se recuperar e reciclar os compo-

nentes dos mesmos. Além de contribuir para a diminuição de carbono, esse ato re-

fletiria também na criação de postos de trabalho.  

 

3.8.3 Regularização Fundiária de Propriedades Rurais na Amazônia 

 O decreto 6.992 de 28/10/09, ao regulamentar e definir as condições para a 

regularização fundiária de propriedades rurais, com até 1.500 hectares na Amazônia, 

estabelece que: 

 
Art. 15. O título de domínio ou o termo de concessão de direito real 
de uso deverão conter cláusulas sob condição resolutiva pelo prazo 
de dez anos, que determinem: 
I - o aproveitamento racional e adequado da área; 
II - a averbação da reserva legal, incluída a possibilidade de com-
pensação na forma da legislação ambiental; 
III - a identificação das áreas de preservação permanente e, quando 
couber, o compromisso para sua recuperação na forma da legislação 
vigente; 
IV - a observância das disposições que regulam as relações de tra-
balho; 
V - as condições e forma de pagamento; e 
VI - a recuperação ambiental de áreas degradadas, localizadas na 
reserva legal e nas áreas de preservação permanente, observadas 
as normas técnicas definidas pelo Ministério do Meio Ambiente. 

 

 O INCRA estima uma área superior a 40 milhões de hectares de propriedades 

rurais sem documentação legalizada. Isso significa que cerca de cem mil novos em-

pregos no setor florestal devam ser criados com o intuito de atender as exigências 

do decreto na recuperação da cobertura vegetal. O BNDES criou uma linha de finan-

ciamento específica para o atendimento desses casos, com condições de pagamen-

to facilitadas. Outra possibilidade na geração de Empregos Verdes nesse setor é o 

fortalecimento na produção de açaí, castanha, guaraná, biocosméticos e fármacos, 

iniciativa que já tem dado resultado em estados como Amazonas, Pará e Mato Gros-

so. Todas essas ações dependem da contenção da fronteira agrícola sobre a flores-

ta, para evitar novos desmatamentos. 
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3.8.4. Inspeção Veicular para Controle de Emissões 

 A inspeção veicular tem por objetivo identificar irregularidades que provoquem 

aumento da emissão de poluentes. A resolução nº 418/2009 do CONAMA – Conse-

lho Nacional de Meio Ambiente, publicada no dia 25/11/09, torna obrigatória a inspe-

ção de todo veículo automotivo, independentemente do tipo de combustível utilizado. 

Acredita-se que esta ação gere um aumento significativo de empregos, tendo em 

vista grande demanda de peças para a reparação e manutenção de veículos. Tais 

empregos poderiam se enquadrar no conceito de Empregos Verdes, uma vez que 

contribuirão diretamente com a redução das emissões de carbono. 

 

3.8.5. Política Nacional de Resíduos Sólidos 

 Aprovada em 2009, essa emenda incorpora conceitos fundamentais à gestão 

de resíduos sólidos no país. Desta forma, Coleta Seletiva, Logística Reversa e Res-

ponsabilidade Compartilhada pelo Ciclo de Vida dos Produtos passam  a uma maior 

integração entre os serviços públicos de coleta e tratamento do lixo; os sistemas de 

reaproveitamento dos resíduos, por parte das indústrias, incorporam as cooperativas 

de catadores de materiais recicláveis nesse circuito. Assim, essa integração institu-

cionaliza as atividades de reciclagem de resíduos e matérias, além de retirar da in-

formalidade um considerável número de trabalhadores, integrando-os em postos de 

serviços decentes. Dá-se, portanto, a geração de novos e autênticos Empregos Ver-

des num setor estratégico para a redução das emissões. 
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CONCLUSÃO  

 

Parece haver uma consciência global de que não há mais condições de 

se buscar o Desenvolvimento Econômico com as características observadas 

no século XX. A degradação constante dos recursos naturais, outrora objeto 

apenas de biólogos e outros defensores ferrenhos da natureza, hoje pautam 

questões sociais, políticas e, sobretudo, econômicas. É impossível não obser-

var os problemas oriundos de uma economia desregrada, em que a sociedade 

só se ocupou de extrair e explorar como se os recursos naturais fossem infin-

dáveis. Hoje, em virtude da conscientização de que a natureza sofre e precisa 

de muito tempo para repor seus bens para o bem estar do homem e que nem 

tudo poderá sequer ser reposto, a sociedade busca formas de reaver parte do 

que foi destruído e de conservar o que ainda não está totalmente degradado. 

As transformações no mercado de trabalho, associadas às mudanças de 

mentalidade acerca da sustentabilidade do Planeta, fizeram surgir uma vasta 

gama de setores que desenvolveram tecnologias, postos de trabalho e merca-

do para produtos ambientalmente sustentáveis. É nessa transformação que a 

sociedade deve se pautar a fim de construir mudanças. A sustentabilidade tem 

de ser construída economicamente, ou seja, numa via de mão dupla: a produ-

ção é sustentável na mesma medida em que o consumo também o é; não é 

possível se formar uma mentalidade de economia sustentável de outra forma, 

já que a sustentabilidade advém das mudanças sociais. Não basta um seg-

mento da economia trabalhar para esse fim, a conquista deve estar pautada 

em todos os aspectos e níveis, mesmo que ainda não possamos desagregar 

alguns segmentos para melhorar a contagem dos dados. Afinal, por mais que 

se queira apresentar que os Empregos Verdes já são uma realidade no Brasil 

e em todo o mundo, ainda assim são só dados. Mais importante que isso é po-

dermos perceber que a realidade está mudando, aceleradamente, em prol da 

conservação da natureza, sem que a sociedade deixe de crescer.  

Os Empregos Verdes Decentes são uma demonstração da mudança de 

mentalidade do cidadão comum, das empresas e dos governos. A cada dia 

aumenta o número de empresas que procura produzir de acordo com as metas 

de redução de carbono. Concomitantemente, parece que o número de consu-
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midores apresenta uma tendência a preferir os produtos de empresas que de-

monstram maior consciência ambiental durante o processo de produção, assim 

como seu produto final, apontando, desta forma, mudanças de comportamento 

e compromisso sócio-ambiental. Tão logo essa atitude passe a refletir, definiti-

vamente, o comportamento das pessoas (produtores e consumidores finais) 

teremos salvaguardados todos os aspectos que priorizem uma sociedade 

comprometida com a própria sustentabilidade. 

Dados da RAIS, publicados pela OIT Brasil confirmam tanto essa preo-

cupação com o esverdeamento da economia, como também comprovam mu-

danças reais na economia brasileira, visto que o aumento gradual dos Empre-

gos Verdes, quando comparados aos aumentos de empregos formais, no perí-

odo de 2006 a 2008, atesta a melhoria ou preservação da qualidade ambiental. 

Convém salientar que o crescimento dos Empregos Verdes não interfere nega-

tivamente no crescimento dos empregos formais, ao contrário, confirma uma 

tendência mundial: preocupação com trabalho decente em um mundo susten-

tável. No Brasil, o esverdeamento da economia terá um crescimento mais sig-

nificativo à medida que forem introduzidas tecnologias ambientalmente susten-

táveis nos seus processos de produção, ou seja, tecnologias mais limpas que 

as atuais.  

Assim, observa-se também um número crescente de vagas em alguns 

setores que, até o passado recente, não abriam portas a Empregos Verdes. 

Um setor exemplar é o de energia; a necessidade de se encontrar energia re-

novável a baixo custo criou, nas empresas de energia, a necessidade de abri-

rem postos de trabalho em pesquisa e desenvolvimento (P&D) a fim de criarem 

combustíveis mais baratos, mais eficientes e, sobretudo, menos poluentes. 

O setor de transporte também investiu bastante na geração de Empre-

gos Verdes. Readaptar os veículos às novas normas de redução das emissões 

de gás carbono faz com que a indústria automobilística repensasse a maneira 

de fabricar carros. Outro setor a gerar muitos Empregos Verdes nos transpor-

tes são as ferrovias. O transporte de mercadorias e passageiros sobre trilhos 

pode substituir o transporte aéreo para curtas distâncias, contribuindo para a 

redução das emissões. 

O mercado imobiliário é outro segmento que tem investido significativa-
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mente, mas sabe-se que há muito que ainda se pode fazer. Neste segmento, 

pode-se aprimorar desde a extração dos materiais mais básicos para se iniciar 

uma construção, como pedra e areia, até o uso sustentável do edifício constru-

ído.  

Em suma, existe, em todo mundo, grande expectativa de crescimento de 

Empregos Verdes nos mais diversos setores, entretanto cabe observância à 

dignidade dos trabalhadores, pois são excluídos os empregos que não aten-

dam, verdadeiramente, às proteções sociais do mundo do trabalho.  

Nesta nova ordem mundial, em que o desenvolvimento implica ser sus-

tentável, surge em seu bojo os Empregos Verdes, caracterizados como uma 

mudança nas atividades econômicas do país que garante a redução das emis-

sões de carbono e a melhoria da qualidade ambiental. Além disso, os Empre-

gos Verdes tendem a abranger todos os setores econômicos da sociedade, a 

fim de garantir uma economia realmente sustentável.  

Considerando tratar-se ainda de questão pouco discutida e pesquisada, 

a base de dados nacional disponíveis mostra-se insatisfatória para o eficiente 

mapeamento dos Empregos Verdes, dado que as variáveis não o classificarem 

apropriadamente, conduzindo a dois tipos de erros prováveis: a) considerar 

empregos, que não deveriam constar como verdes; e b) não considerar em-

pregos, que deveriam ser. 

Contudo, insistimos na questão de tratar-se de uma pesquisa ousada, 

considerando os problemas expostos, tanto pela escassez de produção aca-

dêmica disponível quanto pelas informações estatísticas diluídas em variáveis 

não específicas, mas que se dispõe a debater a necessidade entender uma 

nova ótica presente no mundo do trabalho, que objetiva relacionar desenvolv i-

mento econômico, emprego e meio ambiente, ora classificado como Empregos 

Verdes, notadamente no Brasil.  

Nesta pesquisa procuramos salientar dados e informações de maior con-

fiabilidade no panorama econômico do Brasil e do mundo, no entanto sabemos 

que esse é apenas um primeiro e tímido passo. Muito há para ser pesquisado 

e complementado nesse campo que se apresenta com imensurável fonte de 

informações e oportunidades tanto para a formação de novos Empregos Ver-
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des, como para outros pesquisadores que se prontifiquem a trilhar esse cami-

nho. 
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